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PROCESSO DE INTERNACIONALIZAÇÃO: O CASO DA MARCA PIONEER
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Inicialmente desenvolveu actividades nas áreas administrativa e financeira. 

Em 2005 a empresa dá os primeiros passos na sua expansão internacional, com a criação de uma filial em Santander.

É desde essa altura, que passa a estar envolvida no projecto internacional da empresa, com responsabilidades a nível de acompanhamento, apoio e promoção das actividades de internacionalização, como a organização e participação em Feiras Internacionais de Moda.

Os anos de 2006 e 2007 foram anos de fortalecimento do processo de internacionalização com o alargamento aos mercados de França, Moçambique e Médio Oriente.

Estas funções levaram a que a autora aprofundasse o seu interesse pela área internacional em geral e do marketing, interesse esse que motivou a frequência do Mestrado em Marketing na Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Desde Janeiro de 2010 que se encontra no Grupo Portucel Soporcel, no Departamento Comercial/Logística na área de Serviço de Apoio ao Cliente no Mercado do Reino Unido.

Resumo

Num contexto de globalização em que as evoluções se sucedem a ritmos alucinantes e são rapidamente disseminadas, a decisão das empresas comercializarem os seus produtos/serviços em âmbito internacional é um resultado natural ou mesmo uma inevitabilidade para garantir a competitividade. Cada vez menos o mercado de uma empresa se confina às fronteiras do país onde se implantou. No entanto, as diferenças que continuam a existir entre as regiões geográficas sugerem a adopção de determinados procedimentos minimizadores do risco na expansão internacional.
O objectivo desta dissertação é elaborar um estudo da estratégia de internacionalização de uma marca de uma grande empresa nacional do sector da pasta e do papel numa tripla perspectiva. A científica, na medida em que proporciona estudar um caso real à luz da teoria. Como instrumento de  ensino, pode constituir um importante objecto de estudo para os estudantes do ensino superior, quer de pós-graduação quer de licenciatura que estejam sensibilizados para a problemática da internacionalização e para a importância das estratégias de internacionalização. Em termos empresariais, pode constituir uma ferramenta de apoio a empresas em processo de expansão internacional, sendo particularmente útil para quadros de empresas que estejam relacionados com a área internacional e o marketing.
Esta dissertação através de um estudo de caso de uma marca de papel nacional e de entrevistas de profundidade aos responsáveis pelo processo de internacionalização da marca, analisa as motivações e o processo de internacionalização da marca Pioneer, evidenciando as sinergias e notoriedade do Grupo Portucel Soporcel à escala internacional, como principais vantagens competitivas no processo de internacionalização da marca de papel Pioneer e que lhe permitiu, segundo o modelo de Uppsala, passar directamente para a etapa 3, através de subsidiárias e forças de vendas locais já existentes em diversos mercados.
Abstract

Given the globalization of markets, which has been accelerating the pace and dissemination of changes, engaging in international operations is becoming essential for a firm to keep its competitiveness. The target market of a company is no longer confined to national frontiers. Yet, existing country differences suggest careful decisions to minimize risks in international expansion.

The aim of this work is to elaborate a study of the internationalization strategy of a brand of a large national pulp and paper enterprise in a number of perspectives. Scientifically, we study a real case considering existing theoretical insights. As an educational instrument, it may constitute a case study for students of higher education, whether graduate or undergraduate, interested in the issue of internationalization. For firms, it may help managers considering the internationalization of business activities. 
This thesis investigates the internationalization of a Portuguese brand by means of a case study of a national brand of paper using mostly in-depth interviews with those responsible for the internationalization of the brand.  This work analyzes the motivations and the process of internationalization of the Pioneer brand, highlighting the synergies and awareness of Grupo Portucel Soporcel in a global scale, which constitute major drivers of the internationalization process of the Pioneer brand, which was subject to a fast and aggressive international expansion through subsidiaries and local sales forces already existing in various markets.

Agradecimentos

Antes de mais, gostaria de começar por agradecer às instituições sem as quais este trabalho não teria sido possível: Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, Helix – Indústria de Confecções, S.A. e Grupo Portucel Soporcel.

Ao Professor Doutor Filipe Coelho, o meu sincero obrigado pelas observações, críticas e sugestões. Os seus comentários foram fundamentais para o desenvolvimento deste trabalho.

Do Grupo Portucel Soporcel, ao Dr. António Mamede, Gestor do Departamento de Logística pela disponibilidade demonstrada, ao Eng.º Hermano Mendonça e à  Gestora da Marca Pioneer, Dra. Mónica Passanha, por todo o apoio e informações disponibilizadas e por todos os esclarecimentos prestados e pela facilitação de informação crítica para a realização deste trabalho.
À Andreia Carvalheiro, grande amiga, colega de trabalho e de curso por todo o apoio, pelos bons momentos compartilhados, palavras de força e coragem, pelos conselhos e pela troca de experiências. 

Aos meus amigos e familiares por toda a amizade e compreensão.

Aos meus Pais pelo amor, dedicação, carinho, apoio e incentivo na realização dos meus sonhos e sem os quais este percurso nunca teria sido possível.

Ao meu Marido por todo o apoio que sempre me deu, pelo tempo que não estive presente, por todo o amor e carinho. Por todos os sacrifícios. Pelo sentido que dá a todas as coisas. Por tudo!

Índice
3Resumo


4Abstract


5Agradecimentos


111.
INTRODUÇÃO


132.
REVISÃO DA LITERATURA: A INTERNACIONALIZAÇÃO


132.1.
Introdução


132.2.
O Conceito de Internacionalização


152.3.
Modelos de Internacionalização


152.3.1.
Teorias Clássicas do Comércio Internacional


252.4.
Motivações para a Internacionalização


292.5.
Formas de Internacionalização


292.5.1.
Factores de Decisão


372.5.2.
Modos de Entrada


412.5.3.
Análise de Modos de Entrada


502.6.
Outras opções das empresas face à internacionalização


502.6.1.
Escolha do mercado


522.6.2.
Diversificação de mercado ou concentração de mercado


532.6.3.
Segmentação


532.6.4.
Posicionamento


542.6.5.
Definição do Marketing-mix


542.7.
Conclusão


553.
QUADRO CONCEPTUAL DE INVESTIGAÇÃO


553.1.
Introdução


553.2.
Objectivos do trabalho


563.3.
A metodologia qualitativa


573.4.
O estudo de caso como estratégia de investigação qualitativa


623.5.
O estudo de caso na aprendizagem


633.5.1.
Os alunos


643.5.2.
A aula


653.5.3.
O docente


663.6.
Preconceitos e críticas tradicionais


673.7.
Pré-requisitos e cuidados na utilização


673.8.
Metodologia adoptada no caso Pioneer


704.
O GRUPO PORTUCEL SOPORCEL


704.1.
Caracterização Geral


704.1.1.
Fábricas


734.1.2.
Floresta & Energia


734.1.3.
Investigação e desenvolvimento


734.1.4.
Colaboradores


744.1.5.
Responsabilidade social


744.2.
Missão


754.3.
Visão


754.4.
Estrutura orgânica


754.5.
Produtos e marcas


784.6.
Desempenho e Mercado


835.
A MARCA PIONEER


835.1.
Caracterização da marca


855.2.
Motivações à Internacionalização da marca


865.3.
O Processo de Internacionalização da marca Pioneer


885.4.
Segmentação


905.5.
Estratégia promocional


956.
CONCLUSÕES


956.1.
Contribuição do trabalho


976.2.
Limitações do trabalho


986.3.
Recomendações para trabalhos futuros


1007.
BIBLIOGRAFIA


1118.
ANEXOS


1118.1.
Guião Entrevista


1138.2.
Guião Entrevista - Internacionalização da Marca Pioneer




Lista de Quadros

	Quadro 2.1
	................................................................................................................
	21

	Quadro 2.2
	................................................................................................................
	22

	Quadro 2.3
	................................................................................................................
	26

	Quadro 2.4
	................................................................................................................
	31

	Quadro 2.5
	................................................................................................................
	40

	Quadro 2.6
	................................................................................................................
	51

	Quadro 2.7
	................................................................................................................
	52

	Quadro 2.8
	................................................................................................................
	60

	Quadro 2.8
	................................................................................................................
	60

	Quadro 5.1
	................................................................................................................
	84


Lista de Figuras

	Figura 2.1
	................................................................................................................
	34

	Figura 2.2
	................................................................................................................
	35

	Figura 2.3
	................................................................................................................
	36

	Figura 2.4
	................................................................................................................
	37

	Figura 2.5
	................................................................................................................
	38

	Figura 2.6
	................................................................................................................
	39

	Figura 2.7
	................................................................................................................
	40

	Figura 4.1
	................................................................................................................
	71

	Figura 4.2
	................................................................................................................
	75

	Figura 4.3
	................................................................................................................
	77

	Figura 4.4
	................................................................................................................
	78

	Figura 4.5
	................................................................................................................
	79

	Figura 4.6
	................................................................................................................
	79

	Figura 4.7
	................................................................................................................
	80

	Figura 4.8
	................................................................................................................
	81

	Figura 4.9
	................................................................................................................
	82

	Figura 4.10
	................................................................................................................
	82

	Figura 5.1
	................................................................................................................
	89

	Figura 5.2
	................................................................................................................
	89

	Figura 5.3
	................................................................................................................
	90

	Figura 5.4
	................................................................................................................
	91

	Figura 5.5
	................................................................................................................
	92

	Figura 5.6
	................................................................................................................
	93

	Figura 5.7
	................................................................................................................
	94


1. INTRODUÇÃO

Durante séculos, as relações comerciais possíveis de estabelecer desenrolavam-se confinadas a um espaço geográfico reduzido. A Própria noção de espaço dos indivíduos resumia-se a pouco mais do que o seu quintal. O mundo de hoje contrasta de forma abrupta com esses tempos. E se houve períodos em que as mudanças foram introduzidas de forma gradual, permitindo um encadeamento de fases de mudança e adaptação, as últimas décadas parecem marcadas por alterações profundas, a diversos níveis, que obrigam a constantes reposicionamentos. No mundo actual, a geografia mudou, o tempo é outro, a distância não tem o mesmo significado.

A globalização não se pode reduzir, apenas à sua dimensão económica. É um fenómeno multifacetado que constitui o desenrolar de um processo de crescente densidade e complexidade global “em que as dimensões económica, social, política, cultural, religiosa e jurídica se entrelaçam das mais variadas formas” (Santos, 1995). As telecomunicações e as imagens transmitidas pelos mais variados meios de comunicação social “unem localidades distantes de tal forma que os acontecimentos locais são influenciados por factos que ocorrem a milhas de distância e vice-versa” (Giddens, 1990).

Neste contexto, a internacionalização das empresas surge de forma natural, mesmo porque nenhuma empresa nacional está livre da influência de forças envolventes estrangeiras ou internacionais, uma vez que existe sempre a possibilidade da concorrência de importações ou de concorrentes estrangeiros que estabelecem operações no seu próprio mercado.

A projecção no exterior das empresas portuguesas remonta à década de 60, sobretudo no recurso à exportação em sectores como o calçado, vestuário, têxteis, cortiça entre outros. Mas foi só na década de 90 que se assistiu a um movimento mais consistente e com contornos estratégicos no que respeita à internacionalização. Começa, gradualmente, a assistir-se a movimentos mais arrojados nas estratégias de algumas empresas da nova economia e de muitas da velha economia com uma aposta em aspectos intangíveis de competitividade.
Neste contexto, este trabalho pretende estudar de forma crítica o processo de internacionalização, incluindo as motivações de internacionalização, as formas de internacionalização, os métodos de entrada, acesso aos mercados e a estratégia do marketing-mix de uma marca de uma grande empresa portuguesa do sector da pasta e papel, recorrendo a entrevistas em profundidade. No actual contexto de crise económica, a exportação tem sido considerada como uma das grandes ‘saídas’ para a situação em que Portugal se encontra, pelo que as lições a retirar do caso podem ser relevantes para muitas empresas.
Neste contexto, o trabalho  pode ter utilidade como um instrumento pedagógico a utilizar em disciplinas de negócio internacional e marketing, que promova uma reflexão sobre o fenómeno da internacionalização das empresas e de produtos/serviços, abordando questões teóricas relacionadas com esta temática e aplicando-as a um caso real de uma empresa portuguesa.
O documento está estruturado em seis partes (capítulos), sendo a primeira meramente introdutória. A segunda parte desenvolve-se em torno do tema da internacionalização e contém definições, conceitos e abordagens de diferentes autores sobre questões específicas dentro desta matéria. Trata ainda das opções das empresas face à internacionalização. Este capítulo teórico pretende constituir-se como o instrumento de análise do caso descrito no capítulo quatro e cinco. Na terceira parte é abordada a metodologia qualitativa do estudo de caso, devidamente enquadrada nas metodologias de investigação. No capítulo quatro é efectuada uma apresentação geral da empresa da qual será estudada uma das marcas. A sexta parte aborda o processo de internacionalização da marca Pioneer. O último capitulo (capítulo seis) é reservado para as conclusões da dissertação e a possibilidade de abordar novos caminhos em termos de processo de internacionalização.

2. REVISÃO DA LITERATURA: A INTERNACIONALIZAÇÃO

2.1. Introdução

A internacionalização não pode ser considerada um fenómeno dos nossos dias, se tivermos em atenção que as trocas entre nações se perdem no tempo. Contudo, a dimensão, crescimento e características que a internacionalização atingiu nas últimas décadas é que tornam este fenómeno relevante, dando-lhe um novo fôlego e justificando um interesse renovado no seu conhecimento.

Este capítulo vai assim abordar alguns dos aspectos-chave do fenómeno Internacionalização, nomeadamente os seus conceitos, teorias explicativas: teoria da vantagem competitiva, teoria do ciclo de vida do produto, teorias do comportamento e gestão de empresas, teoria das imperfeições de mercado, teoria da internalização, teoria eclética, teoria das redes industriais e teoria dos estágios determinantes, formas de internacionalização e outras opções das empresas face à internacionalização.

2.2. O Conceito de Internacionalização

Num mundo em constante mutação, com a progressiva liberalização do comércio mundial, a expansão internacional tem sido a resposta das empresas ao aumento generalizado da concorrência e às ameaças à sua sobrevivência. Welford e Prescott (1994) referem que a expansão é uma entre várias estratégias de crescimento. Sousa (1997) reforça esta ideia salientando que a internacionalização não é considerada uma solução universal. Fernández e Nieto (2005) consideram que esta é a estratégia mais complexa que uma empresa pode adoptar.

Simões (1997) chama a atenção para a existência de diversas definições de internacionalização, assentes em duas dicotomias: a oposição micro-macro, que confronta a óptica da economia nacional com a da empresa; a polarização inward outward, que opõe as operações “de dentro para fora” (exportações, licenciamentos no exterior, investimento no estrangeiro) às operações “de fora para dentro” (importações, aquisições de tecnologia estrangeiro e investimento estrangeiro).

Entre as diversas definições de internacionalização, podem ser destacadas as de:

· Meyer (1996), que define a internacionalização como o processo pelo qual uma empresa incrementa o nível das suas actividades de valor acrescentado fora do país de origem;

· Calof e Beamish (1995), que referem que a internacionalização é o processo de adaptação das operações da empresa (estratégia, estrutura, recursos, …) aos ambientes internacionais;

· Freire (1997), que considera que a internacionalização de uma empresa consiste na extensão das suas estratégias de produtos-mercados e de integração vertical para outros países, de que resulta uma replicação total ou parcial da sua cadeia operacional.

· Para Chetty e Campbell-Hunt (2001), a internacionalização não pode ser vista apenas como um processo de “progressão crescente” mas como um fenómeno com retrocessos, em que as empresas se podem “desinternacionalizar”, quer deixando de trabalhar um produto quer desistindo do investimento directo estrangeiro e recentrando-se na modalidade de exportação quer reduzindo (ou cessando) as suas actividades internacionais.

Ao definir internacionalização é igualmente importante diferenciá-la de outros conceitos tidos erroneamente como similares, como é o caso de globalização. O fenómeno da globalização assenta na ideia de que as diferenças entre mercados se estão a esbater, tendendo a desaparecer. Daqui resulta que as empresas para aproveitarem esta oportunidade devem globalizar as suas estratégias de actuação (isto é, ter uma estratégia única, dado que está em causa um só mercado), de forma a beneficiarem de importantes economias de escala. O “Grupo de Lisboa” (1994) define a globalização, do ponto de vista económico, como “o conjunto de processos que torna possível a concepção, desenvolvimento, produção, distribuição e consumo de processos, produtos e serviços à escala mundial, utilizando instrumentos organizados e tornados acessíveis numa base também mundial (como patentes, bases de dados, novas tecnologias e infra-estruturas de informação, comunicação e transporte); que funciona para satisfazer os diversificados e crescentes mercados globais regulados por normalizações e estandardizações “quase universais”; que se funda em organizações (redes de firmas) actuando em bases mundiais, cujo capital pertence cada vez mais a uma multiplicidade de accionistas de diversos países, cuja cultura está aberta a um contexto mundial e obedece a uma estratégia também mundial. É difícil identificar uma territorialidade (legal, económica, tecnológica) específica destas organizações apesar de possuírem uma sede, sobretudo por causa das formas intensivas de inter-relação e integração que ocorrem entre empresas, infra-estruturas e regras, nas várias fases de concepção, produção, distribuição e consumo de bens e serviços.”

2.3. Modelos de Internacionalização

Relativamente aos modelos de internacionalização é importante ter presente que não existe uma única teoria que possa explicar a internacionalização das empresas. Há diversos trabalhos nesta área, contudo, a todos eles, são apontadas limitações. Tendo em atenção, por um lado, que a maior parte destes modelos foram concebidos tendo como referência a internacionalização de grandes empresas, e, por outro, as alterações na realidade económica, em que as pequenas e médias empresas ganharam grande protagonismo, é de concluir que não existe um corpo teórico que explique perfeitamente os processos de internacionalização em curso.

Viana e Hortinha (2005) sugerem que as teorias explicativas da internacionalização sejam agrupadas em quatro grandes tipos: as que abordam os estádios de internacionalização evolutivos; as que analisam a internacionalização do ponto de vista do investimento, dos custos de transacção e da localização; as que abordam a internacionalização do ponto de vista das redes – networks e, por último, as que interpretam a internacionalização do ponto de vista das opções estratégicas das empresas com vista a melhorarem a competitividade e maximizarem a sua eficiência.

Já Lorga (2003) propõe a segmentação destas teorias em teorias do comércio internacional; teorias do ciclo de vida do produto; teorias referentes ao comportamento e à gestão das empresas; teorias baseadas nas imperfeições dos mercados e na organização industrial e abordagens dinâmicas da internacionalização.

Seguidamente, efectua-se uma breve análise de algumas das principais teorias de internacionalização das empresas.

2.3.1. Teorias Clássicas do Comércio Internacional

Adam Smith, na “Riqueza das Nações” (1776), e David Ricardo (1817) explicam a existência do comércio internacional com base nas diferenças de preços relativos dos bens dos diversos países. Os diferenciais nos preços resultariam de condições de oferta (funções de produção e dotações de factores) e condições da procura (preferências dos consumidores e distribuição de rendimentos) diversa. Estas teorias têm por base a análise da especialização internacional de cada país em função dos seus recursos (naturais ou tecnológicos), sendo a unidade de análise a nação. Neste sentido, e segundo Lorga (2003), não são interessantes para explicar a internacionalização das empresas.

A. Teoria da Vantagem Competitiva

Porter (1990) apresenta um novo conceito de competitividade das nações, menos focado no preço, sendo que Teixeira e Diz (2005) referem que Porter alargou o conceito das vantagens comparativas ao incluir não só os factores de produção básicos mas as diferenças tecnológicas, o factor qualidade e os métodos de concorrência.

Esta teoria tem como unidade de análise a indústria. Preconiza que nenhuma nação é competitiva em todos os sectores e, como as economias de cada país são muito especializadas, o sucesso de cada país depende da forma como as empresas de sectores inter-relacionados (os clusters) se organizam e competem a nível global.

Para avaliar a competitividade de um país, é necessário analisar os quatro factores de uma nação que garantem a constituição de vantagens competitivas (isto é, o que Porter denomina de modelo do “Diamante da Vantagem Competitiva Nacional”):

1. Condições de factores (como os recursos humanos avançados, infra-estruturas técnicas e outros factores de produção competitivos);

2. Condições de procura (como o grau de sofisticação dos consumidores);

3. Sectores relacionados e de suporte (existência de fornecedores, distribuidores e negócios relacionados nos locais competitivos);

4. Estratégia, estrutura e rivalidade empresarial (formas de organização e gestão das actividades, existência de concorrência forte).

Para Porter, as nações que funcionem como bases favoráveis ao desenvolvimento das referidas vantagens competitivas são alvo de processos de internacionalização.

Lorga (2003) refere que esta teoria é ainda muito centrada na competitividade das nações.

B. Teoria do Ciclo de Vida do Produto

Originalmente desenvolvida por Vernon (1966) e posteriormente complementada por Onkvisit e Shaw (1983), recorre ao conceito do ciclo de vida do produto para explicar como é que algumas empresas se transformam em multinacionais. De acordo com esta teoria, o dinamismo da tecnologia leva a que as vantagens comparativas dos países se alterem ao longo do tempo. Inicialmente, os produtos são testados e produzidos em países de elevado rendimento e consumo, que posteriormente os exportam para outros mercados. Dado que os mercados têm diferentes graus de desenvolvimento, dá-se posteriormente o efeito de imitação dos outros países ricos que, inicialmente importadores do produto, passam igualmente a exportá-lo. Numa fase subsequente, os países menos desenvolvidos, entram na corrida, explorando vantagens em termos de custos. Na fase de maturidade dos produtos, em que a concorrência é intensa, os países mais desenvolvidos são importadores do produto, lançando-se outra vez em novos produtos, pelo que o modelo se repete.

Esta teoria procura assim explicar a deslocalização das empresas (multinacionais) de mercados mais desenvolvidos para os menos desenvolvidos mas não é isenta de críticas, pelo facto de ser determinística e não ter em atenção modos de entrada para além das exportações e investimento directo (Anderson, 1997). Vernon chegou a corrigir a sua teoria, ao referir que os novos produtos das multinacionais poderiam produzidos nas suas filiais dos países menos desenvolvidos e não nos países-sede daquelas. Teixeira e Diz (2005) chamam a atenção para que a abordagem tipo de “cascata” sugerida por esta teoria (os países têm diferentes ritmos de desenvolvimento, que se vão replicando dos mais desenvolvidos para os menos) não faz sentido em contexto de globalização.

C. Teorias do Comportamento e Gestão das Empresas

Estas teorias relacionam o investimento internacional através do comportamento da empresa e da importância do factor gestão. Para as teorias do comportamento, o funcionamento da empresa resulta dos interesses dos diversos grupos, nomeadamente o dos gestores. Assim, segundo Aharoni (1966) a decisão de investimento no estrangeiro é um processo complexo, composto por um grande número de motivações, nomeadamente os modelos mentais dos gestores; para Cyert e March (1963) o investimento tende a efectuar-se em mercados cultural e geograficamente mais próximos, os quais são mais familiares aos gestores (reduzindo o seu risco na tomada de decisão).

Por sua vez, a teoria referente à gestão das empresas, conhecida por Teoria do Crescimento da Empresa, considera a gestão um factor de produção (na medida em que se considera o controlo da empresa é autónomo da propriedade), essencial para explicar a internacionalização. Os gestores visam maximizar a sua função utilidade, limitados de alguma forma pela obtenção de um determinado nível de lucros.

A principal limitação apontada a estas teorias é o facto de explicar a internacionalização apenas com base nas decisões da gestão.

D. Teoria das Imperfeições de Mercado

Estas teorias associam a existência das multinacionais às imperfeições do mercado. Hymer (1976) e Kindleberger (1969) defendem que a motivação para as empresas se multinacionalizarem resulta de deterem vantagens no seu mercado que visam explorar noutros mercados. Hymer (1976) procura explicar como uma firma estrangeira, com conhecimento limitado das condições locais, pode competir com sucesso no mercado local. Segundo ele, a empresa ao entrar num mercado desconhecido tem uma desvantagem, que se traduz em custos adicionais de lidar com um novo enquadramento, pelo que para o suplantar deve possuir vantagens de propriedade face à concorrência.

Esta teoria considera que as imperfeições do mercado e a diferenciação da empresa, que possui vantagens comparativas, são factores catalisadores do investimento directo no estrangeiro. São consideradas como imperfeições no mercado: 

1. Imperfeições nos mercados de bens (marcas, competências de marketing, diferenciação do produto);
2. Imperfeições nos mercados de factores (capacidades exclusivas de obtenção de recursos, skills de gestão e tecnologia); 

3. Imperfeições na concorrência dadas as economias de escalas internas e externas;

4. Imperfeições na concorrência causada por políticas governamentais que visam atrair investimento.

Caves (1971) identifica como vantagens das empresas multinacionais as competências de gestão, a marca ou reputação, as tecnologias patenteadas e as economias de escala.

Por seu turno, Knickerbocker (1973) procura explicar a internacionalização das empresas com base na imitação da concorrência, na denominada Teoria da Reacção Oligopolista. Assim, em mercados oligopolistas, as empresas tendem a imitar o comportamento dos concorrentes para minimizar o risco e incerteza (efeito “imitação” da empresa líder, isto é, “follow the leader”). Na mesma linha, Graham (1978) refere que o investimento no estrangeiro representa uma troca de ameaças entre empresas oligopolistas que, para reduzir a sua incerteza, imitam as rivais. Assim, por exemplo, quando firmas oligopolistas dos EUA investem na Europa, as firmas europeias reagem investindo nos EUA. Casson (1987) vê o investimento como uma estratégia de defesa do mercado doméstico.

De acordo com Malhotra et al. (2003), as limitações da Teoria das Imperfeições do Mercado assentam no considerar apenas o investimento no estrangeiro, não se referindo a quaisquer formas de acordos no mercado. A Teoria da Reacção Oligopolista tem uma visão oligopolista da concorrência internacional, que assenta na aplicação de teorias de jogos não cooperativas e que não reconhece outras formas de concorrência para além da imitação (Lorga, 2003).

E. Teoria da Internalização

Recorrendo ao conceito de “imperfeições de mercado”, a ideia central desta teoria, desenvolvida por Buckley e Casson (1976) e Rugman (1979), é que as empresas integram as operações que o mercado realiza de forma menos eficiente (isto é, aproveitam as oportunidades geradas pelos mercados imperfeitos). Estas empresas detêm um conjunto de competências diferenciadas, denominadas de “factores específicos”, que lhes garantem superioridade face à concorrência.

Segundo a teoria, quando a internalização das operações é além fronteiras, estamos perante um processo de internacionalização, do qual resultam as multinacionais. A decisão de internacionalização é, assim, uma decisão assente na redução de custos (McDougall et al., 1994).

A teoria assenta em dois axiomas fundamentais:

1. A empresa internalizará as operações até ao momento em que os custos de transacção dessas operações sejam mais elevados dos que os que derivam da sua integração organizativa;

2. A empresa cresce internalizando mercados até ao ponto em que os benefícios da internalização compensem os custos.

Rugman (1979) alargou a capacidade explicativa da teoria de forma a incluir a diversificação internacional (e não só o investimento no estrangeiro), referindo que as multinacionais usam a internalização para superar as imperfeições dos mercados de capitais. Para este autor a esta teoria constitui o cerne das teorias das multinacionais, sintetizando trabalhos de diversos autores e sendo consistente com outras teorias (como a eclética, exposta a seguir).

 Em termos de fraquezas deste corpo teórico, destaca-se o seu limitado âmbito de aplicação (multinacionais e ao investimento no exterior), sendo a internacionalização avaliada de uma forma estática e esquecendo aspectos como as formas de colaboração inter-empresariais.

F. Teoria Eclética (Paradigma OLI)

Dunning (1995, 1998, 2000) procura explicar o processo de internacionalização com base no investimento estrangeiro, dado considerar que as teorias existentes são incompletas. Assim, este autor defende que um investimento de sucesso deve respeitar três condições (paradigma O.L.I. – Ownership-Location-Internalization):

· ownership advantages, ou seja, as vantagens específicas da empresa face à concorrência (por exemplo, controlo de activos estratégicos como tecnologia, marca própria, capacidades de gestão);

· location advantages, isto é, as vantagens de localização que respeitam aos benefícios decorrentes da exploração da superioridade da empresa no estrangeiro (por exemplo, os custos de factores no país, estabilidade do país);

· internalization advantages, ou seja, as vantagens de internalização (vantagens de integrar as transacções no interior da empresa). Apresenta quatro critérios de decisão: risco, controlo, retorno e recursos.

Esta é uma abordagem multi-teórica, constituindo-se como uma síntese dos trabalhos anteriores. Inclui conceitos da Teoria das Imperfeições do Mercado (vantagem comparativa da empresa), da Teoria da Internalização (vantagem de internalização) e das Teorias do Ciclo de Vida do Produto (vantagem de localização).

À luz das alterações políticas e tecnológicas dos anos 90, Dunning propôs a reconfiguração do paradigma propriedade-localização-internalização. Incluiu no conceito de vantagem de propriedade os custos e benefícios que resultam das relações e transacções inter-firmas (alianças); considerou novas variáveis de localização (capacidade de acumulação de conhecimentos e standards de I&D relacionados espacialmente); alargou o conceito de vantagem de internalização com outros objectivos dinâmicos como a procura de activos estratégicos e a procura de eficiência. Dunning concluiu existir uma relação entre o nível do desenvolvimento do país e a sua posição em termos de investimento internacional bem como uma relação biunívoca entre ambos os factores e os fluxos de investimento estrangeiro, numa interacção dinâmica (“Investment Development Path”).

Esta teoria possui um valor explicativo muito forte para as empresas globais. Com base na identificação das vantagens em termos de internacionalização da empresa e para uma determinada zona, é possível determinar o modo de penetração mais adequado segundo um modelo simples que destaca que:

· toda a modalidade de internacionalização passa pela existência de uma vantagem específica significativa;

· a modalidade de investimento só é exequível com a conjugação dos três tipos de vantagens;

· no caso da vantagem localização ser insuficiente, as modalidades exportação e licenciamento deverão ser consideradas.

A síntese deste modelo pode ser vista no Quadro 2.1.

Quadro 2.1. - O modelo de escolha do modo de penetração de Dunning

	Modo de penetração
	Vantagens

	
	O
	L
	I

	IDE
	+
	+
	+

	Exportação
	+
	-
	+

	Licenciamento
	+
	-
	-


Fonte: JP Le Maire (1999, p. 130)

Para Malhotra et al. (2003), apesar do modelo apresentar uma perspectiva multi-teórica, os seus factores explicativos (vantagens de propriedade, internalização e localização) são de alguma forma redundantes. Para Andersern (1997) o recurso a diversos critérios de decisão (risco, retorno, controlo e recursos) faz com que a decisão do modo de entrada seja complexa. Por outro lado, o modelo está focado essencialmente nas empresas multinacionais, esquecendo as empresas de menor dimensão.
G. Teoria das Redes Industriais

A perspectiva das redes industriais foi desenvolvida por diversos autores, nomeadamente Jan Johanson e Lars-Gunnar Mattsson (1988). Descreve os mercados industriais como redes de relacionamento entre empresas. Segundo a Teoria das Redes, as empresas nos mercados industriais estabelecem, desenvolvem e mantêm relações negociais duradouras com outras empresas. A vantagem competitiva de uma empresa é medida pelos seus recursos e/ou pela sua capacidade de mobilizar e coordenar recursos de outros (fornecedores, clientes, concorrentes, centros de I&D), isto é, a posição de uma empresa na rede é que determina as suas oportunidades e constrangimentos bem como as suas estratégias.

Aplicando a perspectiva das redes à internacionalização, a empresa é vista no contexto das redes de relações inter-organizacionais e interpessoais (Coviello e McAuley, 1999). A internacionalização é, assim, resultado da externalização multilateral através de redes de negócio e sociais (e não da internalização). O fenómeno da internacionalização resulta do estabelecimento e desenvolvimento de posições da empresa face a parceiros que estejam em rede.

De acordo com Johanson e Mattsson (1988), uma empresa para atingir uma posição numa rede internacional pode estabelecer posições em diversas redes nacionais com novos parceiros para a empresa (extensão internacional), pode desenvolver posições e comprometer recursos de forma crescente em redes do exterior em que a empresa já detinha posições (penetração) ou pode aumentar a coordenação entre posições já detidas em diferentes redes nacionais (integração internacional). Os activos da empresa são diferentes consoante o seu grau de internacionalização e o do mercado em que se encontra. As situações que decorrem do grau de internacionalização e do mercado estão retratadas no Quadro 2.2.

Quadro 2.2. - Internacionalização e o modelo de redes

	Grau de internacionalização da empresa
	Grau de internacionalização do Mercado

	
	Baixo
	Alto

	Baixo
	The Early starter
	The Late Starter

	Alto
	The Lonely International
	The International Among Others


Fonte: Johanson e Mattsson (1988, p. 310)

Para Coviello e Martin (1999) as redes influenciam a entrada inicial da empresa no mercado internacional e o seu modo de entrada. Estes autores concluíram que as empresas pequenas de software servem-se das redes para garantir a sua rápida internacionalização. As redes podem ser a base da internacionalização “para dentro”, que ao longo do tempo se pode tornar em internacionalização “para fora”. Para Malhotra et al. (2003) esta teoria, apesar de explicar de forma mais completa a internacionalização das PME e de não ser determinística mas dinâmica e proactiva, não detém capacidade de previsão, sendo que as bases para a internacionalização que propõe parecem ad hoc. Não explica a internacionalização de empresas que não estão em redes.

H. Teoria dos Estágios

Esta teoria surge para colmatar as lacunas nas pesquisas da internacionalização, assentes até à data apenas nas grandes empresas e em grandes investimentos no estrangeiro realizados de uma só vez. O processo de internacionalização é visto como um processo gradual, que se desenvolve em estágios (Melin, 1992). Neste enquadramento salientam-se duas escolas de pensamento:

· Os Modelos Uppsala (Johanson e Wiedersheim-Paul, 1975; Johanson e Vahlne, 1977, 1990; Welch e Luostarinen, 1988)

· Os Modelos Baseados na Inovação (Cavusgil, 1980)

O Modelo de Uppsala considera a internacionalização como um processo gradual, em que a empresa aumenta paulatinamente o seu envolvimento internacional. São consideradas as seguintes etapas: 1) inexistência de actividades regulares de exportação (exportação directa); 2) exportação através de agentes (exportação indirecta); 3) estabelecimento de subsidiárias de vendas locais; 4) estabelecimento de subsidiárias de produção local. O processo de internacionalização evolui a nível da aquisição crescente de conhecimento pela empresa acerca dos mercados externos e das operações, bem como da afectação crescente de recursos da empresa aos mercados (Johanson e Vahlne, 1990).

Os obstáculos à internacionalização (falta de conhecimento e de recursos) são reduzidos através de processo de tomada de decisão incrementais (Luostarinen, 1990), à custa do conhecimento adquirido (Johanson e Wiedersheim-Paul, 1975). O resultado de uma decisão é um input para as decisões seguintes (Johanson e Vahlne, 1990), o que faz com que este seja um processo dinâmico (Hadjikhani, 1997).

São, assim, considerados dois padrões na forma de internacionalização da empresa: o seu envolvimento é sequencial, por etapas, com comprometimento crescente (que vai desde a existência de exportações não regulares até à instalação de filial produtiva local); a empresa entra sucessivamente em mercados com maior distância psicológica (diferenças culturais, políticas, linguísticas).

Por outro lado, o modelo entra também em linha de consideração com as escolhas estratégicas e as formas organizacionais, que são influenciadas por forças que facilitam ou dificultam a exportação, por necessidades de informação, selecção e modo de entrada nos mercados e estratégias de marketing. A diversidade destes factores dificulta o teste do modelo. Este modelo apresenta uma perspectiva dinâmica, detendo a capacidade de prever como uma empresa nacional se transforma numa multinacional.

O Modelo de Cavusgil, que vê a internacionalização em estádios, assenta em rácios de exportação (X/V, em X = exportação e V = facturação total) que reflectem o envolvimento da empresa dos mercados externos. Baseado no Modelo do Ciclo de Vida do Produto de Vernon (1966), cada estádio subsequente é visto como uma inovação para a empresa. Assim, são definidos cinco estádios (Cavusgil, 1980):

· Estádio 1: Mercado Doméstico – a empresa não exporta, sendo que o rácio X/V=0;

· Estádio 2: Pré-Exportação: A empresa recolhe informação e avalia viabilidade da exportação. Ainda tem falta de informação básica sobre a exportação (custos, riscos). X/V é próximo de 0.

· Estádio 3: Envolvimento Experimental: A empresa exporta, com envolvimento marginal reduzido e intermitente, sendo as distâncias culturais e físicas dos mercados reduzidas. 0<X/V≤9%

· Estádio 4: Envolvimento Activo – Há um esforço sistemático para incrementar as exportações para diversos mercados. A estrutura organizacional é adaptada à nova realidade. 0%≤X/V≤39%

· Estádio 5: Envolvimento Comprometido – A empresa está muito dependente do exterior, sendo que os gestores enfrentam dilemas em termos de alocar os recursos parcos no mercado interno ou externo. Muitas empresas têm em curso investimentos directos ou contratos de licenciamento. X/V≥40%

É de salientar que outros modelos baseados na inovação apenas entram em linha de conta com os processos de exportação, ao contrário de Cavusgil (que inclui o estádio 5).

Em termos de críticas, os Modelos por Estágios, apesar de serem dinâmicos e pragmáticos, são considerados deterministas e rígidos – Turnbull (1987) referiu que há empresas que saltam fases - e omitem  aspectos-chave na internacionalização como as relações inter-empresariais e os acordos.

Especificamente, o Modelo de Uppsala não tem em atenção a crescente homogeneização das culturas, gostos e dos padrões de vida bem como o acesso facilitado a informação resultantes da globalização, factores estes que colocam em causa o conceito de “distância psicológica” e logo a existência de estágios. O´Grady e Lane (1996) sugeriram modificações na conceptualização e medida do conceito da “distância psicológica”, tendo em atenção o comportamento dos gestores. Os Modelos Baseados na Inovação não são adequados a empresas que nascem internacionais (Oviatt and McDougall, 1994) e devem ser adaptados para explicar a internacionalização de PME. Igualmente são omissos no que se refere à duração dos estágios.

2.4. Motivações para a Internacionalização

Czinkota et al. (1999) apontam como principais motivações para a internacionalização um conjunto de onze factores, que agrupam em motivações proactivas (aqui se incluem as vantagens em termos de lucros, de tecnologia, os produtos únicos, a informação exclusiva, o compromisso da gestão, os benefícios fiscais e as economias de escala) e motivações reactivas (que contemplam as pressões da concorrência, o excesso da capacidade produtiva, a saturação do mercado doméstico e a proximidade de clientes e portos de desembarque).

Já Brito e Lorga (1999) apresentam uma proposta que à primeira vista parece similar (em termos de nomenclatura) à de Czinkota mas que na realidade não o é, sendo de natureza mais abrangente e complementar. Assim sendo, sugerem que existem três tipos de motivações: as proactivas, as reactivas e as mistas (motivações que resultam de um misto de pro-actividade e reactividade). A nível das motivações proactivas destacam as estratégias de crescimento da empresa (em que perante a dificuldade de crescer no mercado internacional, dado o acréscimo da concorrência, as políticas públicas restritivas da expansão empresarial e a falta de sofisticação dos consumidores, entre outros, a empresa opta por se internacionalizar) e o aproveitamento de oportunidades criadas num novo mercado (geralmente estas oportunidades são detectadas por parceiros de negócios da empresa em determinado mercado ou são o resultado da má performance do parceiro, que leva à reformulação da estratégia da empresa. Igualmente são aqui a considerar as alterações legislativas do mercado, que levam ao reforço da sua atractividade). Nas motivações reactivas incluem a internacionalização por arrastamento (resultado da necessidade da empresa em acompanhar a deslocação do seu cliente para um novo mercado) e os imperativos do próprio negócio (há negócios que são por natureza internacionais, sendo exemplo as empresas de transporte aéreo; por outro lado há actividades que não têm uma procura regular ou que exigem uma dimensão de mercado superior à do mercado nacional). Nas motivações mistas consideram a proximidade geográfica e afinidades culturais e linguísticas, redução do risco (através da diversificação geográfica), a redução de custos e aproveitamento de economias de escala (a busca de factores de produção mais baratos e de mercados com legislações menos exigentes em termos ambientais e tarifários, a proximidade das fontes de matéria prima, bem como de economias de escala na produção), o aproveitamento da imagem do país (pode potenciar a internacionalização das empresas nacionais dado a sua imagem internacional negativa ou positiva) e apoios governamentais (do país de origem e/ou de destino). A proposta de Teixeira e Diz (2005) vai de encontro à anterior, mencionando seis factores, o acesso a recurso mais baratos e “melhores”, o maior retorno do investimento, o aumento da quota de mercado, a fuga à importação ou à contingentação da importação, a resposta a clientes e concorrentes e o acesso a competências. Douglas e Craig (1995) consideram existir factores internos e externos à empresa, em função de três fases, que determinam o seu processo de internacionalização, conforme se pode ver no Quadro 2.3.

Quadro 2.3. - Factores determinantes da internacionalização

	Fases
	Detonadores
	Factores determinantes

	Fase 1: Entrada inicial no mercado estrangeiro
	Comportamento oportunista da empresa de resposta a uma abordagem a cliente não solicitada / Comportamento passivo da empresa face a oportunidade
	Alavancagem internacional de activos da empresa já explorados no seu mercado (produtos inovadores, marcas, skills de gestão, distribuição)

	
	Saturação ou limitações do mercado doméstico ao crescimento da empresa
	

	
	Seguir clientes ou aproximar-se de clientes
	

	
	Seguir concorrentes para melhor defesa
	

	
	Necessidade de diversificação de mercados para reduzir o risco
	

	
	Melhores oportunidades de abastecimento no exterior
	

	
	Retaliação à entrada no mercado nacional de concorrentes externos
	

	
	Actualização tecnológica e benchmarking
	

	
	Aproveitamento de incentivos e flutuações cambiais
	

	
	Progressos nos transportes e comunicações que levam a reduções de custos
	

	Fase 2: Expansão no mercado estrangeiro
	Crescimento e maior penetração no mercado
	Alavancagem de competências adquiridas localmente a nível de produção e marketing, para outros produto ou linhas de negócio, com recurso a imagem da marca, da empresa

	
	Necessidade de combater concorrência
	

	
	Iniciação e motivação da equipa de gestão local
	

	
	Desejo de utilizar mais eficazmente os activos locais
	

	
	Constrangimentos e barreiras naturais do mercado (transporte, distribuição, aspectos financeiros)
	

	Fase 3: Globalização
	Ineficiências em termos de custos e duplicação de esforços nas subsidiárias
	Aproveitamento de sinergias derivadas de operações à escala global, com afectação óptima de recursos entre mercados, segmentos de mercado, para maximizar lucro global

	
	Oportunidade de transferência de produtos, marca, experiência de um mercado para outro
	

	
	Emergência de clientes globais
	

	
	Concorrência acrescida à escala global
	

	
	Melhores ligações entre infra-estruturas nacionais de marketing, conducentes a uma infra-estrutura global
	


Fonte: Machado (2004, pp.2-4)

Com base nesta matriz, os autores sintetizam três tipos de factores externos à empresa:

1. a nível meta - a importância da Tríade; e a análise PEST (Factores Políticos, Económicos, Sociais e Tecnológicos)

2. a nível do sector – os clientes (exigências e marketing mais ou menos uniforme);

3. os custos (a nível de desenvolvimento de novos produtos, economias de escala e custos de transporte); os factores próprios dos países (política comercial, padrões técnicos e barreiras institucionais e culturais); os factores competitivos da estrutura industrial (interdependência competitiva e competição pela via de novos entrantes, pressões de accionistas, fusões, alianças)

4. a nível de empresa – a bipolarização entre empresas que optam pela competição global ou se concentram em determinado nicho ou segmento de mercado doméstico, as economias de escala, a deslocalização da produção e imperativos relacionados com a natureza do próprio negócio.

Simões (1997) sintetiza as motivações da internacionalização da seguinte forma:

1. Endógenas:

i. Necessidade de crescimento da empresa

ii. Aproveitamento da capacidade produtiva disponível

iii. Obtenção de economias de escala

iv. Exploração de competências, tecnologias

v. Diversificação de riscos

2. Características dos mercados

i. i) Limitações do mercado doméstico

ii. ii) Percepção de dinamismo dos mercados externos

3. Relacionais

i. i) Resposta a concorrentes

ii. ii) Acompanhamento de clientes

iii. iii) Abordagens por empresas estrangeiras

4. Acesso a recursos no exterior

i. i) Custos de produção mais baixos no exterior

ii. ii) Acesso a conhecimentos tecnológicos

5. Incentivos governamentais

i. i) Apoios dos governos (país de origem ou acolhimento)

Em suma, são diversas as propostas dos autores quanto às motivações para a internacionalização, estando estas muito ligadas a factores internos ou externos à empresa e dependendo da fase do processo de expansão internacional em que a empresa se encontra.

2.5. Formas de Internacionalização

2.5.1. Factores de Decisão

Um modo de entrada no mercado externo pode ser definido como um acordo institucional facilitador da entrada dos produtos, tecnologias, competências  humanas e de gestão ou outros recursos da empresa num mercado externo (Gao, 2004). Podem ser identificadas, de uma forma sintética, três ópticas diferentes na selecção do modo de entrada (e desenvolvimento) nos mercados externos:

· Óptica económica - Análise racional, que pondera custos e benefícios de cada entrada, de forma a seleccionar a que maximiza o lucro a longo prazo. Busca equilibrar o grau de controlo, investimentos de recursos, rendibilidade e risco. Anderson e Gatignon (1986) desenvolveram um modelo com base na análise dos custos de transacção, que maximiza a eficiência a longo prazo, sendo esta medida pela taxa de retorno do investimento ajustada pelo risco. Jeannet e Hennessey (1988) apresentaram igualmente um modelo de análise financeira das estratégias de entrada, com base em variáveis financeiras (activos, passivos, custos, vendas), valores locais (valores dos novos activos e dos novos passivos da entrada, custos fixos e vendas do modo de entrada), outras diminuições devidas à nova operação (activos liquidados ou passivos reduzidos devido à mudança de operações, das economias de escala, perdas de contribuição para os custos fixos e perdas de vendas noutras unidades) e valores incrementais (variação líquida de activos, passivos, de custos totais líquidos e de vendas adicionais decorrentes da nova entrada).

· Óptica dos estádios de desenvolvimento - Análise racional, que relaciona a decisão quanto ao modo de entrada com a evolução do processo de internacionalização. Assim, quanto maior o aprofundamento da internacionalização, maior o comprometimento de recursos. Brooke (1986) desenvolveu um modelo que identifica as opções da empresa à medida que avança no estádio da sua expansão internacional. Segundo ele, um dado modo escolhido torna-se inadequado, exigindo a passagem para o modo seguinte, sendo exemplo disto o crescimento tão grande das exportações que aponta para uma evolução para investimento directo. Igualmente, a este nível podem ser utilizados os modelos de Buckley e Casson (1985), que relaciona o momento de mudar de exportação para investimento com os custos de serviço, condições de procura e taxa de crescimento no mercado-alvo.

· Óptica da estratégia de negócio - Análise pragmática, que resulta da incerteza e da necessidade de consensos na tomada de decisão empresarial. Segundo esta perspectiva, as empresas optam por processos de decisão satisfatórios e não maximizadores, dada a grande diversidade de factores que afectam as suas decisões. Root (1987) enumerou um conjunto de factores que afectam as decisões da empresa (classificando-os em internos e externos). Este autor apresentou uma metodologia mista (óptica da estratégia de negócio e óptica económica), faseada, para selecção do modo de entrada. Nas primeiras fases são os factores internos e externos que permitem identificar os vários modos de entrada possíveis; a partir daí recorre a variáveis económicas para seleccionar o modo de entrada mais adequado. Young et al. (1989) sugerem um método de avaliação semelhante em que explicita os objectivos da entrada, avalia a sua importância relativa do ponto de vista da empresa, de forma a definir os seus pesos, para assim ordenar as diversas estratégias.

Como foi referido, a opção por uma estratégia de entrada no mercado está dependente de diversos factores. O Quadro 2.4. identifica quinze variáveis que afectam a escolha dos modos de entrada das empresas, com base em estudos conceptuais e empíricos.

Quadro 2.4. - Factores que afectam o modo de entrada: resumo de estudos prévios

	Factor
	Referência
	Resultados

	Timing da Entrada
	Robinson (88); Robinson e Fornell (88); Ryan (88)
	Entradas tardias geram performance superior.

	
	Olleros (86)
	Entrantes tardios são mais eficientes.

	
	Schmaars (86)
	Nenhuma estratégia com timing único é boa.

	Modo de Entrada
	Stopford e Wells (72)
	A selecção do modo de entrada depende da experiência internacional da empresa e da diversificação de produtos.

	
	Caves e Metha (86)
	A selecção do modo de entrada é influenciada por factores de curto e longo prazo.

	Actividade da Empresa
	Sharma (95); McCarthy et al (93)
	O sector da empresa afecta o modo de entrada.

	Concorrência
	MacMillan e Day (87); Yoon e Lilien (85)
	Existe uma relação inversa entre o nº de concorrentes e o sucesso.

	Mercado Potencial
	Mccarthy et al (93); Shama (95)
	Um potencial de mercado elevado motiva entrada em mercados externos.

	Posicionamento Competitivo
	Green e Ryans (90)
	Um posicionamento superior na entrada afecta positivamente a performance.

	
	Day e Wesley (88)
	Existe um posicionamento superior quando o produto oferece um valor superior ao cliente.

	Vantagem Competitiva
	Ghoshal (87)
	Estratégias internacionais eficientes baseiam-se em vantagens competitivas.

	
	Cook (83)
	A estratégia de marketing deve focar-se em vantagens competitivas e ligadas ao cliente de longo prazo.

	Performance do Relacionamento
	Porter (80)
	A estrutura do sector explica porque é que determinados sectores são mais competitivos.

	
	Drazin e Van de Vem (85); Miller (88); Galbraith e Kazarjian (86)
	Uma boa adequação entre a procura individual e a estratégia leva a melhores performances

	Dimensão da Empresa
	Cavusgil et al (89)
	As pequenas empresas normalmente exportam.

	
	Cavusgil e Nevin (81)
	O nº de funcionários é um bom previsor da possibilidade de exportar.

	
	Germunden (91)
	A dimensão da empresa está relacionada positivamente com o comportamento de exportação.

	Compromisso
	Daniels (70); Vernon (83)
	Há uma relação entre o compromisso de recursos e o crescimento da actividade internacional.

	
	Anderson e Gatignon (86)
	Há um trade-off entre os custos do modo de controlo e os custos do modo de afectação de recursos.

	Problema Cultural
	Datta (91)
	Existe uma correlação positiva entre a performance de aquisição e similaridades no estilo de gestão.

	Políticas Governamentais
	Rugman (79); Stopford e Wells (72)
	Políticas restritivas do país anfitrião têm maior probabilidade de impedir investimentos estrangeiros.

	
	Lecraw (84); Vernon (83)
	Empresas que possuam um produto de valor aumentam a sua capacidade de negociação perante o governo anfitrião.

	Factores da Envolvente
	Shubick (83); Ting (88)
	A incerteza de políticas reflecte as ameaças e oportunidades associadas a mudanças no sistema político.

	
	Brewer (83)
	As políticas governamentais afectam os investimentos.

	
	Cyert e March (63); Mascarenhas (82)
	As empresas tentam controlar as contingências importantes da envolvente para reduzir a incerteza.

	Investimento
	Chandler (90)
	O sucesso industrial depende dos investimentos.

	
	MacMillan e Day (87)
	Investimentos elevados reflectem-se em melhores resultados e quotas de mercado

	Barreiras à Entrada
	Karakaya e Stahl (89)
	Orr (74)

	
	Orr (74)
	Provaram que as barreiras afectam a estratégia de entrada.


Fonte: Shama (2000, p. 654) 

Conforme já mencionado, Root (1982, 1987, 1994), propôs um modelo geral de estratégias de entrada, considerando três grupos de variáveis (Figura 2.1.):

1. Factores internos à empresa, incluindo produtos/actividade, timing, a intensidade tecnológica, recursos e compromisso de recursos;

2. Factores do país-alvo, incluindo dimensão do mercado, estrutura competitiva, custos de produção, consumidores e mão-de-obra;

3. Envolvente do país-alvo, incluindo estrutura económica, políticas públicas, distância geográfica, performance do país e factores socio-culturais.

Figura 2.1. Um modelo de modo de entrada em mercados externos


[image: image1]
Fonte: Shama (2000, p. 655)

Douglas e Craig (1995), tal como Root (1994), salientaram dois tipos de factores que condicionam o modo de entrada, os externos e os internos. Nos externos destacam as características do país (dimensão e crescimento do mercado, ambiente político, económico e infraestruturas), as barreiras ao comércio e regulamentações governamentais e as características dos produtos. Nos internos, referem os objectivos de gestão e a estratégia de selecção de mercados (foco na rapidez e sequência).

Gao (2004), recorrendo à perspectiva das contingências e tendo em atenção os trabalhos dos diversos autores a nível dos modos de entrada, realizou um trabalho pioneiro em termos da sistematização das contingências do processo de decisão do modo de entrada (Figura 2.2.). A ideia é que as empresas para definirem o modo de entrada devem passar por três fases, sendo que a 1ª é recorrer aos factores antecedentes para prever os atributos mais desejados do modo de entrada (isto é, as suas características em termos de controlo e afectação de recursos); a 2ª é elencar, comparar e mapear os diversos modos de entrada de acordo com os principais atributos; e a 3ª, com base na duas anteriores, é relacionar os factores antecedentes com os modos de entrada.

Figura 2.2. - Perspectiva das contingências para decisões de modo de entrada em mercados externos


[image: image2]Fonte: Gao (2004, p. 40)

Para definir este modelo, Gao(2004) efectuou uma revisão da literatura no sentido de perceber quais os principais antecedentes das decisões quanto ao modo de entrada, tendo feito a sua grupagem em factores relacionados com o ambiente externo, factores relacionados com o ambiente interno, objectivos estratégicos e factores relacionados com relacionamentos. Procedeu de igual forma quanto aos atributos desejados dos modos de entrada, tendo concluído que as decisões de entrada são tomadas tendo em atenção o controlo e a afectação de recursos.

Posteriormente, Gao (2004) avaliou o modelo, tendo concluído existir uma falha a nível do atributo “controlo”. Com a avaliação do atributo “controlo”, verificou que a literatura o associa apenas à questão financeira (envolvimento financeiro), esquecendo fontes não financeiras de controlo como o poder negocial e a confiança. Desta forma sugeriu a reformulação do modelo de contingências aplicado à decisão do modo de entrada. A Figura 2.3. reflecte assim um primeiro esforço no sentido de integrar todas as formas de controlo na selecção dos modos de entrada:
Figura 2.3. – Grau de controlo do entrante em operações externas resultados de fontes financeiras e não-financeiras.
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Fonte: Gao (2004, p. 53)

As implicações deste novo enquadramento teórico são significativas. Se a prioridade da empresa entrante for o grau de controlo no modo de entrada, a empresa deve ter em atenção que existem fontes de controlo como a confiança e o poder negocial que são menos dispendiosas que o envolvimento financeiro. Assim, é importante procurar um parceiro “digno de confiança”, que possibilite maior controlo sem custos financeiros.

Do mesmo modo, o poder negocial da empresa, logo o controlo, pode ser incrementado tornando o parceiro mais dependente dos recursos da empresa. Na mesma linha de Gao (2004), Simões (1997) refere que a capacidade de gerir relações cooperativas internacionais, possibilita a alavancagem de recursos da empresa, limitando a sua restrição financeira.
2.5.2. Modos de Entrada 

2.5.2.1. Tipologias de Modos de Entrada

Quanto a modos de entrada, há várias propostas de diversos autores. Desde logo, Cateora e Graham (1996) sugerem a seguinte classificação: exportação/importação; licenciamento; joint-venture; consórcio; subsidiária detida parcialmente; subsidiária detida a 100%.

A proposta de Leersnyder (1986) é que as tipologias de entrada sejam baseadas no grau de envolvimento nos mercados externos - mensurável pelo nível de investimento e recursos dispendidos - e no grau de controlo sobre as operações internacionais - em que a empresa tem toda a liberdade de acção ou delega a terceiros - (Figura 2.4.).

 Figura 2.4. – Classificação das formas de acesso de acordo com o grau de envolvimento e o grau de controlo das operações
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Fonte: Leersnyder (1986, p. 98)

Distinguem-se na Figura 2.4. quatro áreas, sendo cada uma representativa de uma estratégia: investir e delegar, investir e controlar, delegar sem investir e controlar sem investir. É de realçar que a filial integrada é o modo de entrada com maior envolvimento (i.e., investimento) e com maior controlo em termos de operações internacionais. Nos antípodas está a contratação de produção e a exportação indirecta.

Sarathy e Terpstra (1991) sugerem uma tipologia diversa, em que a classificação é baseada no local de produção. Assim sendo, há formas que têm como fundamento a produção no país de origem e posterior exportação e outras que assentam na produção no exterior (Figura 2.5.).

Figura 2.5. – Classificação das formas de acesso de acordo com o local de produção
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Fonte: Sarathy e Terpstra (1991, p. 508)

Root (1982) sintetiza algumas diferenças entre a estratégia de entrada com exportação e a estratégia com produção local, das quais se podem destacar: o envolvimento de longo prazo, a selecção sistematizada dos mercados-alvo e das formas de entrada, a maior afectação de recursos, a adaptação dos produtos tendo em atenção as preferências locais (e não só os meros requisitos técnicos/legais obrigatórios) e o esforço de controlo dos canais de distribuição inerentes a estratégias mais exigentes de implantação local.

Com a mesma linha orientadora dos três autores anteriores, Viana e Hortinha (2005) sugerem a análise dos modos de entrada considerando formas de acesso por exportação, com produção no mercado doméstico (exportação directa, exportação indirecta) e formas de acesso com produção no exterior (contrato de produção, licenciamento, franchising, transferência de tecnologia, contratos de serviços, contratos de gestão, consórcio, alianças estratégicas, joint-ventures e propriedade total por via de investimento directo).

Brito e Lorga (1999) propõem que sejam consideradas as formas de entrada, classificadas em exportação, contratação e investimento directo, conforme está explícito na Figura 2.6..

Figura 2.6. – Tipologia de modos de entrada
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Fonte: Brito e Lorga (1986, p. 48)

Por seu turno, Teixeira e Diz (2005) consideram uma nomenclatura com pequenas variações da de Brito e Lorga (Quadro 2.5.).
Quadro 2.5. – Modos de entrada

	Exportação
	Indirecta (via agentes); Cooperativa ou partilhada (envolve acordos de cooperação entre empresas); Directa (com canais de distribuição próprios)

	Contratual
	Licenciamento; Franchising; Subcontratação; Joint-ventures; Alianças (consórcios, etc.)

	Investimento Directo
	Aquisições; Investimento de raiz


Fonte: Adaptado de Teixeira e Diz (2005)

É de salientar que estes autores, ao contrário de Brito e Lorga, não consideram as joint-ventures como formas de investimento directo. Enquanto Brito e Lorga se referem a propriedade total ou parcial, Teixeira e Diz utilizam a terminologia aquisições (quando é adquirida uma empresa em funcionamento) e investimentos de raiz (quando é criada uma nova entidade).

Root (1994) diz ser possível prever de alguma forma como as empresas alteram os seus modos de entrada ao longo do tempo, na medida em que a sua preferência vai para modos que lhes proporcionem um maior controlo das operações. Assim, as empresas vão-se envolvendo em operações com maior controlo e risco, à medida que os seus conhecimentos e experiência se vão incrementando (Figura 2.7.).

Figura 2.7. – As dinâmicas de internacionalização das empresas
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Fonte: Root (1994, p. 39)

No mesmo enquadramento teórico, Cavusgil (1984) distinguiu o envolvimento das empresas nos mercados internacionais considerando três níveis:

1. Envolvimento experimental (como está em questão uma experiência, em que a empresa exporta para dar resposta a solicitações externas e marginais, o envolvimento de recursos é diminuto);

2. Envolvimento activo (sendo reconhecido o contributo dos mercados internacionais, há um desenvolvimento de estratégias de internacionalização);

3. Envolvimento comprometido (a procura de oportunidades é feita de uma forma aprofundada e à escala internacional).

2.5.3. Análise de Modos de Entrada

Neste ponto serão analisadas as formas de entrada consideradas mais típicas em termos de internacionalização.

2.5.3.1 Exportação

A exportação é a fórmula mais utilizada pelas empresas nos seus processos de expansão internacional (Salomon e Shaver, 2005). Simões (1997) define a exportação como sendo um modo de operação em que os produtos são vendidos num país diferente daquele onde são fabricados.

Apresenta como vantagens um reduzido envolvimento financeiro, um risco diminuto (face a outras estratégias) e a facilidade (relativa, também) de procedimentos operacionais. Possibilita a obtenção de economias de escala quando as actividades de produção estão concentradas, no limite, num só local. Obviamente que estas economias de escala fazem com que a empresa seja confrontada com a questão das especificidades dos mercados-alvo. Um dos problemas levantados por este modo de entrada é a falta de controlo, na maior parte das situações, pela empresa exportadora da política de marketing (preço, comunicação, distribuição). Viana e Hortinha (2005) chamam a atenção para o facto de haver sectores de actividade em que a exportação é a única forma de internacionalização (por exemplo, água, vinho, minerais).

Brito e Lorga (1999) referem duas formas de exportação, a indirecta, em que a empresa não desenvolve esforços particulares em termos de marketing internacional, estando dependente de terceiros para vender nos mercados-alvo, e a exportação directa, na qual a empresa não delega em terceiros as operações de marketing internacional. Segundo estes autores, é normal estas duas formas de exportação conviverem, consoante os mercados-alvo. Já Simões (1997) realça existirem três modalidades de exportação, a indirecta (em que quem fabrica recorre a um intermediário no país de origem que é responsável pela exportação do produto), a directa (quando o fabricante exporta para intermediários domiciliados no país de destino, que depois distribuem o produto) e a própria (em que não existem intermediários entre o fabricante e o cliente final, sendo o fabricante responsável pela distribuição do produto no país de destino).

Utilizando a classificação proposta por Viana e Hortinha (2005), vai-se apresentar uma classificação dos tipos de exportação mais “fina”, com exemplos do tipo de estruturas envolvidas:

1) Exportação Indirecta

No que se refere à exportação indirecta, esta pode ser ocasional (não é planeada, é reactiva) ou activa (a empresa pretende internacionalizar-se para determinado(s) mercado(s)). Este modo de exportação exige menor envolvimento de recursos (logo implica menores riscos) bem como é mais adequado a empresas que não possuem experiência de internacionalização nem grandes conhecimentos acerca dos mercados alvo.

Claro que existe o reverso da medalha, em que o controlo do processo pertence ao “efectivo exportador”, a empresa produtora tem ganhos essencialmente em termos financeiros, não criando valor acrescentado nem ganhando notoriedade internacional ou experiência internacional.

Quanto aos intermediários envolvidos, destacam-se:

1. Organizações de venda localizadas no mercado doméstico – São organizações grossistas domésticas dedicadas ao comércio internacional ou retalhistas com escritórios de compra no país doméstico da empresa. Incluem as tradings, que oferecem como vantagens o acesso a mercados difíceis, apoio em termos de pesquisa de mercados, crédito, design de novos produtos e armazenamento. Estas entidades não são especialistas no produto dada a abrangência habitual da sua oferta. Há a incapacidade da empresa exercer qualquer poder sobre este intermediário. As tradings também podem ser utilizadas em processos de exportação directa.

2. ACE – Agrupamentos Complementares de Empresa – São formas de cooperação com vantagens inerentes ao controlo e reunião de diferentes competências , possibilitando um maior conhecimento dos mercados, melhores condições no transporte e no crédito e maior visibilidade da oferta das empresas. Apresentam como inconvenientes não possibilitar à empresa know-how na internacionalização e, quando aumentam as vendas, ser mais vantajoso para a empresa ter um departamento de exportação próprio.

3. Organizações Cooperativas – Promovem exportações em benefício das empresas associadas, pelas quais são administradas. Há três formas neste tipo de organizações que se distinguem: as associações webb-pomerene (incluem as associações de produtores e distribuidores e os cartéis de exportações), as export trading companies (envolvem maiores recursos que as anteriores mas permitem maior conhecimento à empresa do mercado-alvo) e o piggy-back export (possibilita à empresa a utilização da rede internacional de distribuição de outro fabricante, com vantagens para ambas as partes. A desvantagem é a duração do acordo, geralmente curta).

1) A Exportação Directa

Esta modalidade de exportação exige um maior envolvimento da empresa, quer a nível de recolha de informação dos mercados quer de estabelecimento da política de distribuição, comunicação e preços. Se por um lado lhe dá maior controlo e maior experiência internacional, por outro, fá-la incorrer em custos mais elevados. Viana e Hortinha (2005) destacam entre as modalidades mais habituais de exportação directa:

1. Departamento baseado no país de origem – este departamento pode ser de três tipos: ou um departamento dentro da empresa, com um responsável de vendas externos que conta com a colaboração dos outros departamentos, ou um departamento de exportação autónomo, ou uma filial de exportação (versão com maior autonomia que a anterior).

2. Vendedor residente ou não residente (reside no mercado-alvo) – esta modalidade possibilita um melhor conhecimento do mercado e uma maior proximidade do cliente.

3. Distribuidores e agentes no exterior - esta modalidade tem por base acordos com duração, formas de remuneração, zonas de actuação perfeitamente delimitadas, sendo que no caso da distribuição existe um contacto do distribuidor com o produto, que chama a si o risco de crédito e a sua colocação no cliente; no caso do agente, este apenas tem contacto com as amostras do produto e material promocional. Distinguem-se as seguintes formas de exportação via agente/distribuidor: agentes no exterior (localizado no mercado-alvo, remunerado com comissão, pode distribuir os produtos da empresa, não assumindo qualquer responsabilidade quando não toma posse destes); retalhista no estrangeiro (a empresa vende directamente a uma rede de retalho, que, com vendedor, munido de material promocional e/ou amostras, se desloca aos clientes); concessionário (actua em nome próprio, de forma independente, com os direitos exclusivos de venda dos produtos da empresa em determinada área geográfica, geralmente não comercializando produtos concorrentes e prestando assistência técnica ao cliente); trading (armazena, transporta, financia, segura, trabalhando com várias marcas e produtos).

4. Sucursal – estrutura física da empresa no mercado, sem autonomia jurídica, e consequentemente muito dependente da sede. É uma estrutura muito similar à da distribuição, distinguindo-se desta pelo facto do responsável ser funcionário da empresa). 

5. Capacidade de armazenamento – estrutura que permite melhor resposta à procura.

6. Filial comercial – distingue-se da sucursal pela personalidade jurídica própria. O recurso habitual a pessoal local, confere-lhe uma forte vantagem comercial. A nível de outras vantagens, salientam-se a proximidade do mercado, as valias fiscais e a sua estabilidade dada a independência face a terceiros.

7. Franchising de distribuição – é uma hipótese muito usada quando há dificuldades de acesso a canais de distribuição tradicionais, constrangimentos financeiros e vontade de promover uma marca.

b) Licenciamento

Simões (1997) define o contrato de licenciamento como um acordo pelo qual uma empresa cede a outra o direito de utilizar determinados conhecimentos (know-how) e/ou de explorar direitos de propriedade industrial (marcas, patentes, modelos ou desenhos) contra um pagamento, expresso normalmente através de royalties. Cateora e Graham (1996), consideram que este acordo é de risco reduzido, propondo uma definição mais sintética: contrato de cedência de direitos e métodos de produção a uma empresa de um terceiro país em troca de royalties. Simões (1997) refere que este contrato pode incluir assistência técnica, serviços de engenharia ou formação de pessoal. Por estas razões, é normal que recorram a este tipo de contrato empresas com marcas fortes ou com elevado know-how tecnológico mas que carecem de recursos necessários à internacionalização (por exemplo, os financeiros e os humanos). Igualmente salienta que este tipo de contrato pode incluir cláusulas condicionadoras do comportamento do licenciado, como restrições à exportação e limitações ao fabrico de produtos concorrentes.
Segundo diversos autores, a duração deste contrato é geralmente longa, estando dependente de factores como a evolução tecnológica e das expectativas de evolução do mercado, e a licença é conferida para determinada área, em exclusivo ou não. Viana e Hortinha (2005) alertam que esta forma de investimento envolve um risco forte associado à possibilidade do licenciado adquirir autonomia tecnológica e passar a concorrer com o licenciador. Contudo, não há que esquecer que o licenciamento é uma forma privilegiada de aceder a mercados com fortes barreiras à entrada, transferindo o risco operacional para a empresa licenciada (Simões, 1997). 

Lorga (2003) realça que este contrato não exige investimento, é uma forma rápida para explorar pequenos mercados e possibilita uma entrada rápida, com risco mínimo. No reverso da medalha, salienta os retornos limitados. Brito e Lorga (1999) diferenciam o licenciamento da figura de transferência de tecnologia, referindo que o licenciamento envolve a cedência de direitos patenteados enquanto a transferência incide sobre conhecimento tecnológicos não patenteados. 

c) Franchising

Para Cateora e Graham (1996) e Viana e Hortinha (2005), o franchising é uma forma específica de licenciamento em que o franchisador licencia franchisados para comercializarem ou produzirem um produto/serviço em determinado território, segundo o modelo de negócio criado pelo franchisador. Já Simões (1997) é de opinião contrária, salientando que apesar das semelhanças destes tipos de contratos, o franchising detém uma componente comercial mais forte e um conceito de negócio mais bem definido.

Neste acordo, o franchisado tem o direito de utilizar o nome, marca registada, know-how e serviços (inclui formação, publicidade, apoio na gestão, estudos de mercado, concepção do espaço) do franchisador. Em contrapartida tem de pagar ao franchisador um direito de entrada e royalties (habitualmente são comissões sobre as vendas).

Simões (1997) considera existirem quatro elementos característicos neste tipo de acordo: a imagem de marca, o conceito de negócio, o território definido e a relação continuada (que pressupõe apoio técnico, logístico e promocional do franchisador).

Podem elencar-se três grandes tipos de franchising (Viana e Hortinha, 2005):

1. Franchising de produção – está em questão a cessão de know-how, licença de produção e direitos de comercialização de produto ou tecnologia;

2. Franchising de distribuição – trata-se da comercialização de produtos sob a marca do franchisador;

3. Franchising de serviços – refere-se à exploração de uma insígnia, havendo transferência de know-how e métodos de gestão, podendo estar associado o fornecimento de produtos. É um conceito muito utilizado em hotelaria.

Simões (1997) considera que o franchising é um modo de internacionalização privilegiado, que com custos reduzidos possibilita rápida expansão internacional, sendo um sistema que auto-alimenta o próprio processo de crescimento. 

d) Subcontratação industrial

Teixeira e Diz (2005) definem esta forma de internacionalização como um acordo entre uma empresa internacional (ou que visa internacionalizar-se), a contratante, e uma empresa do país de destino, a subcontratada, sendo que esta última fabrica os produtos ou componentes destes e a primeira leva a cabo a sua comercialização (pode incluir integração e montagem, no caso de componentes). Simões (1997) refere que a contratante tem sob a sua alçada a responsabilidade económica final, isto é, a comercialização.

Luostarinen e Welch (1990) fazem a distinção entre subcontratação de produtos (“fabricação sob controlo” ou “fabricação sob contrato”) e a subcontratação propriamente dita (produção apenas de componentes). Segundo Simões (1997) esta distinção não é efectuada na linguagem da gestão corrente em Portugal.

e) Alianças Estratégicas

Lorga (2003) sistematiza as alianças estratégicas como incluindo diversas situações de relações comerciais entre empresas de uma Economia (geralmente concorrentes) e empresas de países diferentes, sempre que este relacionamento não se encontra coberto pelas figuras de licenciamento ou joint-venture. Teixeira e Diz (2005) complementam esta definição, referindo que estes acordos se caracterizam pela reciprocidade ou pela conjugação de esforços e competências entre as empresas. Simões (1997) realça a grande diversidade de interpretações do conceito de aliança, que incluem relações contratuais, como o licenciamento e outras formas que pressupõem participações de capital, como as joint-ventures, sugerindo a adopção de uma noção de alianças que se cinja às situações de cooperação inter-empresas que envolvam participações no capital e se caracterizem pela reciprocidade e/ou actuação conjunta.

São exemplos deste tipo de alianças os acordos de especialização da produção (em que as empresas repartem a produção, explorando as vantagens da sua complementaridade e especialização), de distribuição recíproca (cada empresa aliada comercializa os produtos da outra empresa aliada, utilizando a sua rede de distribuição), de estabelecimento de redes de distribuição ou de serviços pós-venda em conjunto (as aliadas partilham os custos da implantação das redes de distribuição ou serviços pós-venda) e os contratos de licença cruzada (são uma forma de acesso a conhecimentos tecnológicos do parceiro).

Simões (1997) refere como desvantagens deste tipo de contrato os problemas de coordenação e os comportamentos oportunísticos. 

Cateora e Graham (1996) e Teixeira e Diz (2005) consideram que os consórcios são uma das modalidades de alianças. O consórcio consiste num acordo entre empresas concorrentes ou complementares, de duração temporal reduzida, com um objectivo definido, em que as partes mantêm a sua autonomia jurídica e estratégica.

Normalmente, é constituído para dar resposta a projectos de grande dimensão, sendo que agrega um grupo de empresas para usufruir de vantagens comparativas a nível de localização ou tecnologias. Dadas as imposições legais, são muitas vezes a única forma de acesso a um mercado. Este contrato implica um diminuto risco individual dada a partilha de recursos. Contudo, é frágil, sendo habitual a “fricção” entre parceiros, por questões culturais.

A temática das alianças será aprofundada no capítulo seguinte, dada sua importância na competitividade das empresas.

f) Investimentos Directos

Conciliando algumas das propostas de classificação dos modos de entrada referidos atrás, Simões (1997) propõe a análise dos investimentos directos a três níveis:

1.  Modo de concretização dos investimentos - investimentos de raiz versus aquisição;

2. Tipo de propriedade - joint-venture versus sole-venture;

3. Actividades desenvolvidas - filial de captação de conhecimentos versus filial comercial versus filial produtiva.

Assim, e tendo em atenção o primeiro nível proposto, o investidor pode efectuar um investimento de raiz, em que despende todos os esforços necessários a implantar uma nova empresa, como por exemplo a construção de unidade fabril, o recrutamento de pessoal e os contactos institucionais, entre outros. Pode, em alternativa, optar por tomar parte ou o todo do capital de uma empresa já existente. As aquisições, apesar de possibilitarem uma entrada mais rápida no mercado, aproveitando competências já desenvolvidas, podem ter como desvantagens a má selecção da empresa-alvo, a dificuldade de conjugar as culturas empresariais bem como a reacção adversa da empresa adquirida (Simões, 1997).

Quanto ao tipo de propriedade, as joint-ventures são definidas por Simões (1997) como empresas cujo capital é repartido entre duas ou mais empresas autónomas, enquanto as sole-ventures são empresas detidas na totalidade por uma única entidade (uma empresa ou grupo de empresas).

Teixeira e Diz (2005) apresentam uma definição mais alargada das joint-ventures, considerando-as como sendo acordos entre empresas (as mais comuns verificam-se entre duas empresas) de dois países diferentes com a finalidade de levar a cabo, num desses países, um negócio – geralmente constituindo uma entidade empresarial distinta – com benefícios esperados para ambas as partes, que partilham também os riscos.

Lorga (2003) e Cateora e Granham (1996) consideram que este contrato implica sempre a criação de uma entidade nova e juridicamente distinta das outras. Lorga (2003) acrescenta ainda que este contrato pode ter como alvo actividades comerciais ou produtivas. Para Viana e Hortinha (2005) as joint-ventures podem resultar da uma aquisição parcial de uma sociedade existente no estrangeiro; da criação de uma nova empresa em associação com um parceiro local (habitual em países em desenvolvimento); da constituição de uma sociedade conjunta num país terceiro; da criação de sociedades mistas, com um parceiro local, sendo este o Estado ou de alguma ligado a ele (ocorrem geralmente em sectores estratégicos da Economia do país).

Relativamente às vantagens das joint-ventures, destacam-se o facto de serem estratégias de risco baixo, muito utilizadas dado possibilitar a entrada em mercados de difícil acesso (com barreiras), combinando o conhecimento da empresa local com o capital e tecnologia da empresa entrante (Cateora e Graham, 1996). Lorga (2003) destaca os principais problemas desta forma de entrada, que têm a ver com o relacionamento entre parceiros (resultado de conflitos e falta de comunicação entre parceiros, com culturas empresariais diferentes, da luta pelo controlo).

Cateora e Graham (1996) consideram que a sole-venture (ou propriedade total) exige a criação ou a aquisição de uma filial no estrangeiro detida a 100% pela empresa. Face a todas as outras figuras, a sole-venture possibilita um controlo total mas exige maior investimento (Lorga, 2003). Cateora e Graham (1996) realçam as suas vantagens a nível de custo dos recursos humanos, facilidade de acesso a matérias-primas e de não pagamento de direitos à importação, contrapondo, contudo, com o facto da empresa ficar mais vulnerável à instabilidade política e económica do país.

Por último, quanto às actividades desenvolvidas no exterior, Simões (1997) salienta três tipos: filiais de captação de conhecimentos, cujo principal objectivo é acompanhar e assimilar os desenvolvimentos tecnológicos ou comerciais do país destino; filiais comerciais, que visam promover e comercializar os produtos da empresa no país-alvo (incluem serviços pós-venda); filiais produtivas, que realizam actividades produtivas muito além do acondicionamento e embalagem do produto final, sendo que estas actividades são definidas em função do sector da empresa e das condições do mercado alvo. O investimento directo detém uma importância fulcral nos processos de internacionalização, cabendo agora aqui efectuar uma pequena síntese dos seus benefícios e desvantagens, com base em diversos autores. Assim, o investimento directo reduz os riscos de transacção (Hennart, 1982), permite à empresa vantagens da localização no mercado-alvo decorrentes dos custos laborais competitivos e do acesso a recursos críticos (Deeds e Hill, 1998), possibilita o desenvolvimento de novos conhecimentos e capacidades que fortalecem a sua competitividade internacional (Shan e Song, 1977) bem como o reforço do conhecimento/aprendizagem da organização em diversos mercados (Porter, 1990, Zahra., 2000).

 Exige, obviamente, maior empenhamento da organização, é um processo menos flexível (nomeadamente em termos de inversão), mais sujeito à instabilidade económica e política. Este tipo de investimento, nas suas primeiras fases, tem desvantagens associadas à sua origem externa, sendo que o investidor tem mais custos comparativamente a um investidor local; em fases mais avançadas, em que o número de subsidiárias aumenta, a experiência internacional é reforçada. Contudo, Hitt et al. (1997) chamam a atenção para que em fases avançadas, por contrapartida, os custos de transacção e coordenação da organização aumentam, reduzindo os lucros. A mesma lógica é aplicável se a internacionalização for em mercados muitos diferentes, dados os custos de gestão de diversas unidades em localizações diferentes e de gestão das diferenças políticas e culturais (Ramaswamy, 1992).

2.6. Outras opções das empresas face à internacionalização

Existem várias decisões a tomar aquando da internacionalização, tais como a escolha de mercado, a decisão de se concentrar ou não num só mercado, a forma de entrada (ponto desenvolvido no ponto 2.5.2) e a definição da estratégia a adoptar em cada mercado.

2.6.1. Escolha do mercado

A selecção do mercado alvo é uma componente importante no processo de internacionalização das empresas, sobretudo se se tiver em consideração que existem cerca de 192 Estados e que nem todos os países têm o mesmo potencial (Alon, 2004). 

Devido à complexidade do ambiente internacional, torna-se difícil para os gestores arranjarem um consenso acerca da selecção e escolha do mercado destino para uma internacionalização (Kuo, 2004). Ao nível da produção, a escolha de uma localização no exterior torna-se mais complexa e as consequências podem ser significativas para a empresa. A fixação acertada da produção vai contribuir para o sucesso ou não da empresa (MacCarthy & Atthirawong, 2003).

Diversos autores, quadro 3.1, analisaram os factores que influenciaram a escolha de um país em relação a outro. Factores como, a localização (Dunning, 1980), o potencial do mercado (Contracto, 1984), a possibilidade de controlo (Hill, Hwang & Kim, 1990), os conhecimentos da gestão de topo (Agarwal & Ramaswami, 1992), a acumulação de experiência (Johanson & Vahlne, 1977), as características tecnológicas (Mutineeli & Piscitello, 1998), os custos e a caracterização da mão-de-obra (MacCarthy & Atthirawong, 2003) influenciam os gestores na escolha do mercado estrangeiro.

Quadro 2.6 – Factores que influenciam a Escolha do Mercado Estrangeiro
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Fonte: Adaptado de Kuo (2004)

Segundo MacCarthy e Atthirawong (2003), existem ainda sub-factores que influenciam a escolha da localização internacional. Estes factores são: o talento da força laboral, os meios de transporte existentes, a qualidade e ligação dos transportes, a formação da mão-de-obra, a segurança dos serviços, o nível salarial, a motivação dos trabalhadores, os sistemas de telecomunicações, estabilidade governamental e as leis industriais.

Em muitos casos, a escolha do primeiro mercado no qual a empresa se internacionaliza surge devido a um contacto comercial de um comprador estrangeiro. Neste caso a empresa não escolheu o mercado em função deste, mas em seguimento a uma oportunidade externa (Croué, 1993).

Além da escolha do mercado é importante decidir se a empresa vai avançar num só mercado ou em diversos mercados ao mesmo tempo.

2.6.2. Diversificação de mercado ou concentração de mercado

Uma empresa ao internacionalizar-se terá que definir se vai avançar num só mercado (concentração) ou se vai avançar para vários mercados ao mesmo tempo (diversificação).

A concentração de mercado é definida como a selecção cuidadosa de relativamente poucos mercados, e o encaminhamento de recursos para esses mercados, com o objectivo de garantir uma quota de mercado significativa (Albaum et al, 1989, Piercy 1982). 

A diversificação de mercado está definida como sendo a distribuição dos recursos através de um grande número de mercados, no sentido de reduzir o risco de concentração dos recursos (Albaum et al, 1989).

O Quadro 2.7 apresenta as forças da diversificação de mercado versus as forças da concentração de mercado apresentadas pelos autores Albaum et al (1989) e Piercy (1982).
Quadro 2.7 – Diversificação versus Concentração
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Fonte: Albaum e tal (1989), Piercy (1982)

Saber quais das duas estratégias escolher é uma dúvida, pelo que, as duas têm as suas vantagens e inconvenientes (Olusoga, 1993).

A longo prazo, a estratégia de diversificação versus a estratégia de concentração vão tender para que a empresa esteja no mesmo número de mercados. Com uma estratégia de diversificação a empresa vai inicialmente testar vários mercados para a longo prazo se concentrar em alguns no fim de um certo período. Numa estratégia de concentração, a empresa vai gradualmente entrando em novos mercados, aumentando assim o número de mercados (Croué, 1993).

2.6.3. Segmentação

A segmentação internacional vai influenciar toda a estratégia internacional da empresa (Croué, 1993).

Segundo Wind e Douglas (1972), as fases do processo de segmentação internacional de uma empresa começam pela identificação de macro-segmentos em cada país, por exemplo: a segmentação por população, taxa de inflação, níveis de preços e despesas alimentares. Numa segunda fase, a empresa vai optar pela micro-segmentação, que terá a ver com a tipologia própria da empresa e a pertinência do segmento para esta.

Segundo Rugman, Lecraw e Booth (1985) existem bases de segmentação standard úteis para a segmentação em mercados estrangeiros. Os autores identificam três classificações standards de base de segmentação que uma empresa poderá utilizar:

· A tradicional: Geográfica, Demográfica e Sócio-económica;

· A tecnológica: Forma de utilização, Lealdade à marca e Canal de Distribuição;

· A psicológica: Estilo de Vida, Personalidade, Atitude e Comportamento.

Numa primeira fase, a empresa identifica nos mercados externos quais os segmentos idênticos ou semelhantes aqueles que ela tem como alvo no seu mercado de origem (Rugman, Lecraw & Booth, 1985).

2.6.4. Posicionamento

Antes de a empresa avançar com a definição do seu marketing-mix internacional, é importante esclarecer o seu posicionamento em cada mercado (Rugman, Lecraw & Booth, 1985).

Segundo os mesmos autores, o posicionamento vai consistir na definição da imagem que o consumidor tinha do produto em si. De mercado em mercado essa imagem pode diferir sobretudo tendo em consideração a origem do produto. Os autores acima referidos consideram que os consumidores de um mercado estrangeiro têm uma imagem positiva ou negativa de alguns mercados de origem.

Como tal, a escolha do posicionamento vai influenciar a estratégia global da empresa e sobretudo vai afectar a colocação por parte desta do “Made in…”. 

2.6.5. Definição do Marketing-mix
A definição de um marketing-mix apropriado ao nível internacional é complexa devido aos factores ambientais de cada mercado externo (Rugman, Lecraw & Booth, 1985).

Dependendo da forma de entrada, a empresa tem maior ou menor controlo sobre cada elemento do marketing-mix. Segundo Jarillo e Echezarraga (1991) só com uma filial produtiva é que a empresa consegue controlar os elementos do marketing-mix; pois uma exportação ocasional, não permite à empresa o controlo sobre qualquer um dos elementos (a não ser parcialmente a do produto).

O estudo de cada elemento do marketing-mix ao nível internacional não vai ser abordado nesta dissertação, dado que não é o objectivo desta. No entanto, existe uma vasta literatura a esse respeito.
2.7. Conclusão

Como foi possível verificar, a temática da internacionalização tem sido tratada nas últimas décadas por inúmeros autores, que a analisam em diversas vertentes. 

São diversas as motivações apontadas para a internacionalização na literatura, sendo de destacar a vontade de crescimento da empresa, o aproveitamento de oportunidades criadas num novo mercado, bem como o acesso a melhores recursos e competências. Entre as principais formas de internacionalização escolhidas pelas empresas, salientam-se a exportação, os acordos contratuais e o investimento directo, sendo que a selecção de uma destas formas deve ser analisada à luz do risco, controlo e afectação de recursos.
Foi também constatado que num processo de internacionalização são várias as decisões a ser tomadas, tais como, a escolha do mercado, a decisão de concentração ou diversificação de mercados, a segmentação e posicionamento em cada mercado, e a definição de um marketing-mix apropriado ao nível internacional.
3. QUADRO CONCEPTUAL DE INVESTIGAÇÃO 
3.1. Introdução

O estudo de caso é apenas uma das muitas maneiras de fazer pesquisa em ciências sociais (Yin, 2005). É, para além de uma forma de fazer investigação, um método de aprendizagem eficaz para o desenvolvimento do pensamento crítico e das capacidades requeridas a nível de gestão e de liderança. Na década de 20, a Universidade de Harvard foi pioneira na implementação da aprendizagem baseada no estudo de caso, institucionalizando-o como primeiro método de ensino.

A utilização deste método surge num contexto de crítica aos métodos quantitativos como explicativos dos fenómenos das ciências sociais. Apesar disso, ele tem estado sujeito a fortes críticas, votado a um certo desprezo e encarado como uma forma menos desejável de investigação.

O presente capítulo pretende abordar o estudo de casos nas vertentes da investigação e da aprendizagem. Procurou-se, ainda, fazer alusão à aplicação prática dos temas abordados no capítulo ao estudo de caso da Pioneer, fazendo assim a ponte entre o suporte metodológico e a realidade. Este capítulo constitui, assim, a introdução e a sustentação metodológica do estudo de caso que se apresenta no capítulo seguinte. 
3.2. Objectivos do trabalho
Este trabalho tem como objectivo rever de forma crítica o processo de internacionalização, incluindo as motivações e obstáculos à internacionalização, as formas de internacionalização, os métodos de entrada, acesso aos mercados e a estratégia do marketing-mix de uma marca de uma grande empresa portuguesa do sector da pasta e papel, recorrendo a entrevistas de profundidade, no sentido de retirar ilações que possam ser úteis para a internacionalização de outras empresas.

Nestes termos, o trabalho pode constituir-se como um instrumento pedagógico a utilizar em disciplinas de negócio internacional e marketing, que promova uma reflexão sobre o fenómeno da internacionalização das empresas e de produtos/serviços.
3.3. A metodologia qualitativa

O recurso a metodologias qualitativas na ciência não surgiu por acaso ou de um momento para o outro. É, pelo contrário, fruto de um processo histórico que constitui uma das maiores rupturas epistemológicas de todos os tempos. Na primeira metade do século XIX, Augusto Comte formula o positivismo, exaltando a observação dos factos e afirmando que a realidade é aquilo que os nossos sentidos podem perceber, ou seja, que a explicação ou teoria acerca de um fenómeno deveria ser traduzida de forma a ser observada e testada empiricamente, utilizando-se a lógica e a matemática. O positivismo vem contribuir para o surgimento do paradigma quantitativo, onde a realidade é objectiva, independente do investigador e recorre à utilização da linguagem formal e matemática (Ribeiro, 2003). Ultrapassando essa corrente que defendia que as Ciências Humanas deviam ser tratadas da mesma forma que as Ciências Naturais, surge, na primeira metade do século XX, a chamada “Escola de Frankfurt” que apresenta uma teoria crítica que se opõe ao positivismo. Segundo esta nova corrente, a ciência tradicional estaria afastada da realidade por adoptar simplesmente a filosofia cartesiana, não tendo em conta a génese social dos problemas nem as situações concretas dos mesmos. É criticada a isenção científica e a objectividade, e sustentada a ideia que o sujeito da pesquisa está inserido numa história, num contexto social, o que pode afectar o resultado de uma pesquisa (Gialdino, 1993). Estas posições acabaram por colocar em causa o mito de um conhecimento inteiramente objectivo, sem interferência do investigador, além de demonstrar que nem sempre a pesquisa quantitativa é suficiente para elucidar problemas nas ciências sociais. Desta forma, abriu-se a porta a um novo paradigma: o qualitativo.

A metodologia qualitativa tem como ponto de partida a experiência, procurando interpretar uma realidade considerando os seus diversos pontos de vista potenciais. Nesta opção metodológica, não se procura encontrar verdades últimas, mas antes relatos abertos à invenção, à obtenção de dados e à sua análise e interpretação (Bruner, 1990).

De uma forma simplista, as metodologias quantitativas são entendidas como estudos que se fundamentam em dados empíricos processados quantitativamente, recolhidos e trabalhados com objectividade e neutralidade, com base nos quais, a partir de um referencial teórico, o investigador geralmente levanta e testa hipóteses. As metodologias qualitativas aparecem como a busca de novos caminhos para realidades cada vez mais complexas e dinâmicas, caminhando ao contrário da lógica quantitativa, uma vez que partem da realidade social e da sua complexidade para a construção de métodos adequados à captação e transformação dessa realidade (Demo, 1989). Estas metodologias são assim constituídas a partir de processos de conhecimento compreensivo e interpretativo e, por isso, criativo e profundo, centradas nas experiências dos actores e seu significado e focalizadas no processo em si.

A diversidade potencial no modo de definir e investigar um fenómeno social traduz-se num leque alargado de abordagens qualitativas. Para que estas possam ser de facto consideradas qualitativas, são apontados três pressupostos fundamentais: (a) partirem de uma visão holística apontando que o todo é mais do que a soma de todas as partes (princípio discutido pelos psicólogos da Gestalt), conduzindo à compreensão dos fenómenos (pessoa, organização, sociedade) como um todo; (b) partirem de uma abordagem indutiva onde a pesquisa inicia com a observação e evolui até à constatação de padrões que emergem do estudo de casos, não existindo à priori estruturas predefinidas; (c) efectuarem uma pesquisa naturalista, devendo os investigadores procurar compreender os fenómenos no estado natural em que ocorrem (Rudestam e outros, 2001).

3.4. O estudo de caso como estratégia de investigação qualitativa

Yin (2005) refere-se ao estudo de caso como uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo dentro do seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenómeno e o contexto não estão claramente definidos. A história da utilização do estudo de caso como metodologia de investigação está marcada por períodos de uso intenso e períodos de não utilização, tendo o seu uso iniciado em França entre 1900 e 1935, data a partir da qual foi alvo de inúmeras críticas associadas à sustentabilidade das metodologias qualitativas. Os anos 60 levam ao reposicionamento destas metodologias face às preocupações emergentes com as metodologias quantitativas, existindo, ainda hoje, algum cepticismo assente naquelas que são consideradas as fraquezas destas metodologias, em particular, da utilização do estudo de caso.

A finalidade do estudo de caso é sempre uma pesquisa holística (sistémica, ampla e integrada), visando preservar e compreender em profundidade e de forma detalhada o caso no seu todo e na sua unicidade. Vários autores, por essa razão, preferem chamar de estratégia, em vez de metodologia de investigação. “O estudo de caso não é uma metodologia específica, mas antes, uma forma de organizar dados, preservando o carácter único do objecto social em estudo" (Esteves et al, 1998).

Na literatura é possível encontrar algumas classificações para os tipos de estudo de caso existentes. Otley e Berry (1994) identificam quatro tipos: (a) o estudo exploratório, que vai além da mera descrição de dados, avançando para a sua explicação. Pode gerar um círculo entre a explicação teórica e a descrição de dados, onde ocorre um trabalho indutivo de generalizações a partir de observações, resultando premissas teóricas com base nas quais, de forma dedutiva, se procura explicar outros fenómenos; (b) o estudo crítico que permite avaliar pressupostos teóricos a partir da análise de um conjunto de fenómenos que se revelam inconsistentes com a proposta teórica, mostrando que esta está inadequada ou incompleta; (c) o estudo ilustrativo que parte da existência de uma teoria prévia e explora uma situação concreta que é interpretada à luz dessa teoria, ou seja, usa uma teoria para explicar uma observação. Este tipo de estudo reforça a teoria existente podendo, no entanto, em caso de inadequação, conduzir a estudo exploratório ou crítico; (d) o estudo acidental que surge por acidente pela inexistência prévia de um planeamento da investigação ou por trabalhar dados restritos de um objecto de estudo mais amplo. Apesar desta anarquia estes estudos podem produzir, inesperadamente, resultados relevantes que venham a exigir uma maior profundidade de análises futuras.

Stake (1995) identifica outros três tipos de casos: (a) o intrínseco: quando o investigador pretende obter uma melhor compreensão de um caso particular que em si é o objecto de interesse; (b) o instrumental: quando o caso é usado para compreender mais sobre um fenómeno ou teoria, tendo o caso em si interesse secundário, de suporte; (c) o colectivo: quando se trata do estudo de um grupo de casos com o objectivo de melhor compreender um fenómeno ou teoria.

A condução de um estudo é crucial para o seu processo de validação, pelo que vários têm sido os autores que procuram criar linhas de orientação para desenvolver e executar um estudo de caso (Hamel et al, 1993, Yin, 2005, Stake, 1995). Yin (2005) propõe um procedimento em 4 fases, descritas, de forma sucinta, nos pontos que se seguem.

a) O desenho do protocolo de estudo de caso

Esta fase tem grande importância, na medida em que a partir dela se constrói os alicerces do estudo. O estudo de caso é análogo a uma experiência e muitas das mesmas condições que justificam uma experiência, também justificam um estudo de caso. O estudo de caso necessita de um plano de investigação que, tipicamente lida com quatro problemas: (a) Como é que o plano está conectado com o paradigma de investigação usado? (b) Quem ou o que vai ser estudado? (c) Que estratégias de investigação são utilizadas? (d) Que instrumentos de recolha de dados devem ser utilizados? (Almeida e Fernandes, 2001). 

Antes da passagem ao desenho da pesquisa, para Swiercz (2005) existe um momento prévio que se prende com a necessidade de garantir que o caso seleccionado poderá ser de facto estudado, isto é, se existe disponibilidade por parte do objecto de estudo (pessoa, organização,...) para ser investigado. Para esse efeito, deve ser encontrado um conjunto de argumentos que torne o objecto de estudo sensível à investigação como, por exemplo, a possibilidade de dispor de uma nova leitura da sua realidade ou de usufruir de toda uma dinâmica gerada em volta do desenvolvimento do caso.

O passo seguinte é o desenho da pesquisa, que é o que conduz o estudo do princípio ao fim, ou seja, do conjunto de questões a serem colocadas ao conjunto de conclusões sobre essas questões. Uma vez que, cada estudo de caso tem características únicas, é virtualmente impossível delinear um design transversal a todos os estudos. Yin (2005), na tentativa de estabelecer um fio condutor, identificou cinco componentes básicas do design do estudo de caso: (a) a pergunta de pesquisa, (b) as proposições do estudo (se existirem), (c) as unidades de análise do estudo, (d) a ligação lógica entre as proposições e os dados, (e) o critério para interpretar os dados recolhidos. A pergunta de pesquisa é normalmente formulada como premissa que orienta o estudo e é uma questão do tipo: "como" e "porquê" (Hildebrand, 1998), sendo as questões "quem", "o quê/qual/quais", "onde" e “quanto” mais características de uma investigação quantitativa.

Após a definição do problema de pesquisa, segue-se a fase de elaboração de construtos na qual se decide quais serão as suas unidades de análise (os indivíduos, grupos, organizações, países) e se projecta a condução do estudo de caso (ligações esperadas entre os dados e as proposições).

b) A condução do estudo de caso

Esta fase consubstancia-se na recolha dos dados qualitativos que surgem de formas muito variadas, incluindo informações numéricas e não numéricas. Devem ser considerados três princípios para assegurar uma correcta condução de um estudo: (a) o uso de múltiplas fontes de informação, (b) a criação de uma base de dados do caso e (c) a gestão de uma cadeia de evidências do caso (Yin, 2005).

Quadro 2.8 – Forças e Fraquezas das Fontes de Recolha de Dados

[image: image10.emf]
Fonte: Adaptado de Yin, 2005

O esforço inicial no estudo deverá ser de utilização de fontes primárias (relatórios de contas, documentos internos, entrevistas, observações, ...) uma vez que permitem uma leitura original dos factos, ao contrário das fontes secundárias (jornais, revistas,...) que já sofrem o efeito da interpretação da informação.
c) A análise das evidências do estudo de caso

Assim que as informações são recolhidas, os investigadores têm de dar sentido aos dados recolhidos, pelo que esta fase consiste em examinar, categorizar, combinar e recombinar as evidências relacionadas com a proposta de estudo. Geralmente os investigadores interpretam os dados de uma de duas formas: (a) holística onde se efectuam as conclusões sobre o contexto como um todo, não segmentando as evidências em partes ou (b) codificando, o que pressupõe a identificação de categorias nas quais os dados, sistematicamente recolhidos, são integrados, constituindo estas categorias as variáveis em estudo.

Merriam (1997) sugeriu sete categorias de análise de dados: (a) as relações entre participantes, (b) a análise das ligações formais e informais, (c) a histórica, (d) a temática, (e) os recursos, (f) os rituais e simbolismos, (g) os incidentes críticos que desafiam ou reforçam as crenças, as práticas e os valores. 

d) As conclusões, recomendações e implicações baseadas nas evidências

O documento final produzido nesta fase inclui as conclusões sobre a informação recolhida, constituindo o ponto de contacto entre o utilizador do estudo e o investigador, pelo que implica um grande rigor. Para Swiercz (2005) devem existir, nesta fase, particulares preocupações éticas relacionadas com: (a) a integridade (verdade, honestidade) dos dados, procurando reproduzir com imparcialidade a descrição do evento, (b) a privacidade do objecto de estudo (pessoa, organização,...) protegendo informação sensível e (c) a disponibilização de informação consensual, informando correctamente os intervenientes no estudo sobre o seu objectivo.

Como regra geral, os casos devem conter no mínimo quatro partes: (a) uma introdução que fornece as linhas gerais do assunto em estudo despertando o interesse do leitor; (b) um capítulo de enquadramento que fornece os dados sobre o contexto envolvente reforçando o processo de tomada de decisão, (c) um capítulo de descrição das análises desenvolvidas que contem informação directamente relevante para a tomada de decisão e (d) um conjunto de anexos com dados, notas, tabelas, referencias que são importantes, mas demasiado extensas para integrar o texto central.

Merriam (1997) apresenta algumas sugestões sobre formas alternativas de apresentar os dados como: substituir a narrativa por um conjunto de secções de pergunta resposta; apresentar pequenos sumários no início de cada capítulo; salientar as informações centrais por meio de sublinhados ou caixas; efectuar um sumário analítico dos dados apresentados em anexo; apresentar os dados por meio de representações gráficas e efectuar apresentações diferenciadas do caso em função do grupo a que se destina.

3.5. O estudo de caso na aprendizagem

Easton (1992) define o caso de estudo como uma descrição de uma dada situação real, enfrentada por uma determinada organização. É algo mais do que uma história ou uma narração, pois tem inerentes objectivos pedagógicos específicos, possibilitando uma infinidade de caminhos, que o próprio aluno desenha e escolhe.

A actual concepção da aprendizagem, que rompe com os conceitos tradicionais, favorece a utilização de novas estratégias, nomeadamente o estudo de caso. A pedagogia tradicional centrada no professor já teve o seu fim: o professor como autoridade que ensina, o aluno como prisioneiro que aprende, conteúdos controlados por quem ensina, verificação do erro, vigilância de comportamentos sociais e intelectuais do aluno (Estrela, 1999).

Esta situação de um acto educativo fechado perdurou séculos, mas dificilmente podia coexistir na sociedade de hoje, tão amplamente aberta à informação e comunicação. Foi determinante para a mudança de paradigma no processo de aprendizagem a aplicação de princípios da psicologia e mais tarde da sociologia. De entre o leque alargado de contributos, os mais importantes foram, por um lado, o questionamento do formalismo lógico dedutivo, dando lugar a um processo indutivo centrado no próprio aluno; e por outro, o primado da sensação e da percepção na construção do conhecimento, deixando uma aprendizagem centrada no professor para uma aprendizagem centrada nos materiais didácticos. Estes contributos levam à introdução de um conjunto de princípios fundamentais na educação moderna, que as correntes construtivistas da psicologia vêm sustentar: o princípio do respeito pelo educando, o princípio da participação activa do aluno no acto educativo e o princípio da motivação (Estrela, 1999).

O construtivismo defende que a aprendizagem é essencialmente activa, incorporando a novidade de uma experiência nos padrões mentais estruturados com base na bagagem de experiências anteriores. A aprendizagem deste ponto de vista não é uma actividade passiva e muito menos objectiva.

3.5.1. Os alunos

O estudo de caso tem sido utilizado intensamente em educação alargando das disciplinas do Direito e Medicina, onde inicialmente se evidencia, para múltiplas escolas, em particular as de Gestão. A Universidade de Harvard foi pioneira na institucionalização do estudo de caso como primeiro método de ensino (Tellis, 1997). O propósito desta institucionalização como estratégia de aprendizagem prende-se com a transferência da responsabilidade do professor para o aluno, passando-se assim para uma construção activa da aprendizagem (Boehrer, 1990). Através da análise e discussão de casos, o aluno aprende a identificar problemas, identificar os actores chaves e suas posições e ficar alerta para os aspectos da situação que contribuem para o problema (Merseth, 1997). Para além disso, os alunos são encorajados a realizar as suas próprias análises do problema em questão, a desenvolver as suas próprias soluções e aplicar os seus conhecimentos teóricos a este problema (Boyce, 1993). Ao longo do tempo, os alunos desenvolvem igualmente o poder de analisar situações problema, identificando e delineando os factores envolvidos, utilizando e testando as suas ideias e criando novas combinações de soluções (Merseth, 1997).

Para além da aplicação prática de testar conhecimentos, a discussão de casos ajuda os alunos a prepararem-se para o mundo real, fornecendo a possibilidade de aproximação a vários profissionais e permitindo a exposição dos alunos a contextos que, porventura, não teriam condições de experienciar. O método de estudo de caso incorpora ainda a ideia de que os alunos aprendem igualmente uns com os outros pela discussão e defesas das suas ideias e pelo desafio de as reformular com base na reflexão sobre nos contributos dos outros (Boehrer, 1990).

Os alunos devem, para a preparação do caso, seguir um conjunto de passos, que Rosenthal e outros (2000) propõem ser: (a) a análise da situação descrita que pode corresponder a uma análise Swot; (b) a identificação do ou dos problemas; (c) o desenvolvimento de recomendações ou soluções para os problemas identificados; (d) a análise das alternativas e seus impactos; (e) a tomada de decisão e (f) a realização do report final.

O aluno pode dirigir o seu próprio processo de aprendizagem. O estudo de caso coloca-o numa situação de protagonista como se fizesse parte integrante da situação de gestão que é abordada. Na visão tradicional do estudo de caso, o aluno assume um papel de análise dos dados apresentados, desenvolvendo um processo de tomada de decisão sobre factos e eventos que são questionados, apresentando as suas conclusões e recomendação.

As concepções em torno do uso do estudo de caso têm vindo a evoluir, apresentando Swiercz (2005), SWIF Learning: a guide to student-written, instructor-facilitated que converte o estudo de caso numa experiência de aprendizagem mais ampla e activa, onde o aluno assume papeis desde investigador, a entrevistador, negociador, escritor e membro de equipa. A ideia base pressupõe que o do próprio estudante desenvolva todo o processo do estudo de caso, desde a definição do problema de gestão, passando pela identificação do objecto de estudo e negociação da sua realização, até à concretização do estudo, validação e apresentação final do relatório.

3.5.2. A aula

O uso de um caso numa lógica de aprendizagem exige, após uma selecção adequada à realidade em estudo, uma boa preparação da sua aplicação. Para isso, deve ser desenvolvida uma nota pedagógica, ou seja, um guião capaz de orientar e conduzir esse processo. Na perspectiva de Erskine (1996), a nota pedagógica deve conter um sumário do caso, os factores relevantes a analisar, os objectivos da aprendizagem e sugestões de questões para discussão com suas respostas esperadas. Para Bonoma e Kosnik (1989), na preparação do estudo do caso, o docente deverá tomar em consideração os principais aspectos que o caso pretende ilustrar, de que modo o caso pode contribuir para o “enriquecimento” da aula, os tipos de erros de análise a que o caso poderá induzir os alunos e o modo como estes poderão extrair daqui alguma lição e os tipos de comentários de conclusão no final do estudo do caso. McQueen (1995) salienta que um bom caso deve estar bem escrito, com 15 a 50 páginas, orientado para a decisão, contemplando na descrição pelo menos algumas decisões tomadas, sem revelar os resultados das mesmas, deverá encorajar a participação, sendo ambíguo, sujeito a diferentes perspectivas de análise, de forma a ser “enriquecido” com as interpretações pessoais dos leitores, e não deverá conter questões de análise associadas.

A dinâmica do caso em aula pode ter várias soluções, que passam por uma teorização inicial sobre a temática em estudo com fornecimento posterior do caso para análise e tomada de decisão ou, numa lógica diametralmente oposta, o fornecimento prévio do caso para que, por meio de técnicas de brainstorming, os alunos produzam insigth´s sobre a problemática em questão. Estas são duas situações extremas, podendo sofrer adaptações intermédias, com vista a um melhor ajuste ao perfil de alunos. Na primeira lógica, segue-se uma dinâmica mais próxima do padrão tradicional de exposição teórica seguida de prática e, na segunda, opta-se por uma lógica mais aberta, de active learning, mais ajustada a populações mais maduras e autónomas, podendo, se não for devidamente orientada a dinâmica de aprendizagem, transformar o processo criativo em momentos de desestruturação.

Também na forma de discussão do caso em sala podem existir métodos alternativos, sistematizando Easton (1992) duas opções: (a) o método tradicional da universidade de Harvard, em que o caso é analisado e as decisões são tomadas em aula, sendo fomentada a discussão entre todos os alunos, sem recurso a um sistema formal de apresentação, sendo o papel do docente de provocar o debate e a confrontação de ideias entre os alunos; (b) o método alternativo de apresentação formal, individual ou em grupo, da análise do caso e suas recomendações. Neste método, poderá seguir-se ou não, a discussão entre os alunos, mas deverá sempre existir um relatório escrito com o conteúdo da apresentação, que deverá ser entregue a todos os intervenientes.

No final da aula, o docente terá a responsabilidade de sumariar a discussão, apresentando as diversas lições retiradas e observações que derivaram da análise do problema, referindo e justificando aos alunos aspectos que eventualmente poderiam falhar, sem contudo impor a sua posição pessoal (Corey, 1996). É importante que o docente procure assegurar-se que a participação de todos os alunos foi maximizada (Herreid, 1994).

3.5.3. O docente

A transferência de uma aprendizagem centrada nos conteúdos para uma aprendizagem centrada nos mecanismos e ferramentas de obter esses conteúdos, revela um grande potencial numa sociedade em enorme efervescência de produção de conhecimento. Esta deslocação da responsabilidade da aprendizagem para o aluno, tem de ser correctamente orientada, de forma a gerar mais-valias significativas, exigindo do docente a necessidade de agregar novas competências e como tal ter um papel mais alargado no processo de aprendizagem.

No processo de aprendizagem com recurso ao uso de casos, o docente desloca o seu papel solitário de autoridade que ensina, como Estrela (1999) caracterizou, para um conjunto de papéis mais amplos que vão além das suas competências de especialista na temática em estudo. Husok (2000) sistematiza três novos papéis para o docente: (a) de facilitador, estimulando a discussão por meio da participação de todos numa atmosfera de igualdade de oportunidades; (b) de treinador, conduzindo, com base nos objectivos traçados na nota pedagógica, a análise e discussão dos dados e o processo de tomada de decisão e (c) de demonstrador, clarificando os diferentes pontos de vista e estruturando-os, sumariando os cenários com suas possíveis soluções. Por outro lado, no final da discussão, deverá realizar-se uma conclusão, sumariando de modo organizado as diversas tomadas de decisão, em função dos cenários de análise criados pelos intervenientes, e até mesmo conceder mais material de leitura relacionado com o caso.

3.6. Preconceitos e críticas tradicionais 

Embora o estudo de caso seja uma forma distintiva de investigação empírica, muitos investigadores demonstram um certo desprezo para com a estratégia, fazendo com que seja encarada como uma forma menos desejável de investigação.

Uma das maiores preocupações demonstradas é a falta de rigor. Acontece por vezes que o investigador não segue procedimentos sistemáticos ou permite que se aceitem evidências distorcidas ou visões tendenciosas para influenciar o significado das conclusões. O que frequentemente se esquece é que distorções também podem ser introduzidas nos procedimentos das experiências e de outras estratégias de investigação (Yin, 2005).

Uma segunda preocupação muito comum em relação aos estudos de caso é que eles fornecem pouca base para fazer uma generalização científica. Uma resposta breve é que os estudos de caso, da mesma forma que as experiências, são generalizáveis a proposições teóricas e não a populações ou universos. Assim, o estudo de caso não representa uma “amostragem”, sendo o seu objectivo expandir e generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar frequências (generalização estatística) (Yin, 2005). Esta falta de número suficiente de casos que comprovem os resultados obtidos, limitando as generalizações é designada por Tellis (1997) de metodologia microscópica.

Yin (2005) argumenta, no entanto, que a multiplicidade de casos não transforma a teoria em macroscópica, pois o objectivo do estudo de caso é o estabelecimento de parâmetros que podem ser aplicados em outras pesquisas. Boehrer (1990) refere que a crítica relativa à incapacidade de generalização é desajustada, na medida em que, não se pode criticar um método por não conseguir fazer algo para o que nunca esteve proposto fazer.

Uma terceira reclamação frequente que se faz aos estudos de caso, é que demoram muito e resultam em inúmeros documentos ilegíveis (Yin, 2005).

3.7. Pré-requisitos e cuidados na utilização 

Um estudo de caso representa a busca pela verdade através de uma análise profunda de um objecto de estudo, estando a decisão pela utilização deste método dependente do que será investigado e definido à priori. As condições para uso do estudo de caso prendem-se com: (a) a questão de pesquisa que é colocada, (b) o grau de controle que um investigador tem sobre os eventos e (c) a contemporaneidade do estudo (Yin, 2005).

Esta metodologia deverá ser empregue quando as questões de pesquisa forem do tipo “como” e “por que” e quando está em causa a análise de acontecimentos contemporâneos mas em que não se podem manipular comportamentos relevantes (Yin, 2005).

3.8. Metodologia adoptada no caso Pioneer

De acordo com a tipologia proposta por Otley e Berry (1994), o estudo de caso constante do presente trabalho pode ser classificado como ilustrativo uma vez que parte da existência de uma teoria prévia (internacionalização) e explora uma situação concreta (a internacionalização da marca Pioneer, uma marca do grupo Portucel-Soporcel) que é interpretada à luz dessa teoria, ou seja, usa uma teoria para explicar uma observação.

Para o estudo deste caso, foi garantido, à partida, que existia disponibilidade dos elementos chave da organização para concederem entrevistas e disponibilizarem documentos para análise. Tanto o Gestor de Produto como o Director de Marketing, se mostraram disponíveis e estiveram acessíveis sempre que solicitado. 

No caso do estudo de caso da Pioneer, recorreu-se, em primeiro lugar a um estudo pormenorizado do site da empresa.

Procedeu-se ainda, à análise de documentação no âmbito das estratégias de internacionalização da marca e que lhe serviram de suporte. Adicionalmente, foram realizadas entrevistas ao Director de Marketing e ao Gestor de Produto. Estas entrevistas um carácter misto – em parte estruturadas, noutra parte, não estruturadas. Ou seja, antes da realização de cada entrevista foram elencadas as questões de relevo que deveriam ser respondidas mas também houve espaço para um debate mais livre, menos orientado, que possibilitasse focar aspectos que o entrevistado considerasse importantes no âmbito do tema em análise. 

Reportando à preocupações éticas referidas por Swiercz (2005), importa salientar que um passo prévio na realização do presente trabalho foi o acordo verbal com a empresa objecto de estudo, onde ficou claro, por um lado, que todo o trabalho seria submetido à apreciação do Director de Marketing, antes de ser dado como concluído, garantindo também, deste modo, que os factos eram reproduzidos com imparcialidade; por outro lado, que se assumia que não seriam divulgados dados sensíveis relativos a clientes e mercados.
No sentido de promover uma recolha de informação sistemática, definiram-se os seguintes tópicos para a condução das entrevistas: 

· Caracterização da empresa
· Contexto do mercado em que se insere

· Mercados onde actua

· Produtos

· Processo de internacionalização

· Origem e caracterização da marca Pioneer

· Gama de Produtos Pioneer

· Motivações à internacionalização da marca

· Concorrência

· Razões de sucesso e insucesso da marca por mercado

· Métodos de entrada

· Segmentação e determinação do público-alvo

· Diferenciação e posicionamento 

· O Marketing-mix
3.9. Conclusão

O estudo de caso é para além de uma forma de fazer investigação, um método de aprendizagem eficaz para o desenvolvimento crítico e das capacidades requeridas para o desenvolvimento do pensamento crítico e das capacidades requeridas ao nível da Gestão e Liderança. Na literatura encontramos várias classificações para os tipos de caso existentes e teorias de alguns investigadores que criticam a metodologia do estudo de caso alegando falta de rigor ou tendências para influenciar o significado das conclusões.
Na aprendizagem, o estudo de caso, rompe com os conceitos tradicionais, favorece a utilização de novas estratégias. Com o estudo de caso a aprendizagem é essencialmente activa, ajudando os alunos a prepararem-se para o mundo real. Esta deslocação de responsabilidade de aprendizagem para o aluno, exige do docente a necessidade de agregar novas competências e como tal ter um papel mais alargado no processo de aprendizagem.
4. O GRUPO PORTUCEL SOPORCEL

4.1. Caracterização Geral

O gPS (Grupo Portucel Soporcel) é uma multinacional portuguesa com uma posição de grande relevo no mercado internacional de papel e de pasta de papel. O gPS  é hoje líder na Europa na produção de papéis de escritório de elevada qualidade, posição conquistada com o arranque da nova fábrica de Setúbal.

O gPS é uma das mais fortes presenças de Portugal no mundo, actuando num sector estruturante para a economia nacional. Posiciona-se como líder europeu, e entre os maiores produtores no mercado internacional de papéis finos não revestidos, para a Indústria gráfica e utilização em escritório (UWF – Uncoated Woodfree Paper), sendo também o maior produtor da Europa de pasta branca de eucalipto (BEKP – Bleached Eucalyptus Kraft Pulp).

Com uma capacidade produtiva anual de 1,55 milhões de toneladas de papel e de 1,35 milhões de toneladas de papel e de 1,35 milhões de toneladas de pasta, o gPS gera um volume de negócios superior a 1100 milhões de euros. O Grupo ocupa o 3º lugar no conjunto das maiores empresas exportadoras de Portugal, sendo responsável por cerca de 3% da totalidade das exportações portuguesas.

4.1.1. Fábricas

As fábricas do gPS são uma referência a nível internacional, em dimensão e tecnologia. O destaque vai para a nova fábrica do grupo em Setúbal, que integra a maior e mais sofisticada máquina de papel do mundo, com capacidade para 500 mil toneladas anuais, que iniciou a sua produção a 15 de Agosto de 2009. Esta fábrica representa um salto na projecção internacional na expansão a novos mercados, e no desenvolvimento industrial do Grupo, cuja estrutura produtiva assenta nos complexos industriais localizados em Setúbal, Figueira da Foz e Cacia.

Figura 4.1. – Fábricas do Grupo Portucel Soporcel
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel
A. Fábrica de Pasta e Papel de Setúbal

O Complexo Industrial de Setúbal localizado na Mitrena, junto ao estuário do Sado e apenas a 8 km da cidade, inclui duas unidades industriais que funcionam de forma integrada: a fábrica de pasta branqueada de eucalipto (capacidade de 510 000 toneladas/ano) que fornece cerca de 40% da sua produção e transformação de papéis finos não revestidos correspondendo a 280 mil toneladas/na.

A Fábrica de pasta de Setúbal é uma das mais importantes do Sul da Europa, tanto em dimensão como em tecnologia. Entre as suas vantagens competitivas, destacam-se o excelente desempenho energético e a sua eco-eficiência (auto suficiente na produção de energia, através do recurso à biomassa, a fábrica gera excedentes que vende à rede eléctrica nacional).

Tendo como matéria-prima o Eucalyptus globulus, proveniente da floresta, esta fábrica recorre ao processo kraft na produção de pasta branca para o fabrico de papéis de impressão e escrita de elevada qualidade.

O papel produzido em três máquinas é transformado em formatos reduzidos (papéis de escritório) e formatos para a indústria gráfica, tendo como principal destino o mercado europeu, onde se distingue pelo elevado nível de qualidade e comportamento na aplicação.

A actividade industrial deste complexo está enquadrada num programa de desenvolvimento contínuo dirigido à eficiência operacional e desempenho ambiental, através de vultuosos investimentos e processos de reorganização e optimização.

B. Fábrica de pasta e papel da Figueira da Foz

Instalada no Complexo Industrial de Lavos, na Figueira da Foz, é uma das mais eficientes unidades fabris de pasta e papel da Europa. Assegurando um volume anual de produção e transformação de papéis finos não revestidos cifrado em 770 mil toneladas, representa uma das maiores unidades industriais da Europa.

Desde a sua inauguração, em 1984, esta unidade industrial foi equipada com tecnologia avançada. Com a instalação de uma segunda máquina de papel, em 2000, representativa do estado da arte no sector, a fábrica da Figueira da Foz constitui uma referência na indústria europeia de papéis finos não revestidos.

A produção de pasta é totalmente integrada no fabrico de papel de impressão e escrita não revestido. A quase totalidade do papel produzido é transformada internamente, em folhas para a indústria gráfica (grandes formatos), em folhas para o escritório (A4 e A3).
C. Fábrica de Pasta de Cacia

Localizada na região centro de Portugal, a 8 km de Aveiro, a fábrica de Cacia inscreve-se no coração da maior mancha florestal de eucalipto do País. A proximidade da matéria-prima constitui um trunfo que esta unidade tem sabido capitalizar em termos de competitividade e valorização do seu produto.

A fábrica de Cacia já atingiu uma posição consolidada a nível internacional em segmentos de mercado como os papéis décor, os papéis revestidos ou ainda os papéis tissues de alta qualidade.

Foi na fábrica de Cacia que se produziu pela primeira vez a nível internacional pasta a partir de eucalipto pelo processo kraft, em 1957. Esta atitude inovadora tem sido uma constante desta unidade industrial, que tem sabido capitalizar o know-how sedimentado ao longo de décadas.

4.1.2. Floresta & Energia
A floresta, fonte de matéria-prima, é uma área estratégica para o gPS, que é responsável pela gestão de cerca de 120 mil hectares de floresta e assume um papel predominante na sua fileira de eucalipto. Pioneiro no processo de certificação florestal em Portugal, o Grupo é a primeira entidade no País a obter a certificação pelo PEFC – Programme for the Endorsement of Forest Certification Schemes, desde Agosto de 2009, correspondendo a uma área florestal de mais de 118 mil hectares. Esta certificação vem somar-se à certificação pelo FSC – Forest Stewardship Council, obtida pelo grupo desde Dezembro de 2007.
A estratégia do Grupo no campo energético passa por assumir um papel cada vez mais relevante na produção nacional de energias renováveis, designadamente na vertente biomassa. Analisando a evolução ao longo dos anos, o Grupo reduziu as suas emissões de CO2 de origem fóssil, cerca de 58% entre 2000 e 2008, através de investimentos em mecanismos que visam a minimização do uso desses combustíveis.

No sentido de dar continuidade a este processo evolutivo e de sucesso comprovado, o Grupo aposta na construção de duas novas centrais termoeléctricas a biomassa, a instalar na fábrica de Cacia e no complexo industrial de Setúbal, garantindo, no seu conjunto, uma produção líquida para a rede correspondente a cerca de 167 GWh/ano.
4.1.3. Investigação e desenvolvimento

No campo de I&D, sublinham-se os trabalhos desenvolvidos pelo RAIZ – Instituto de Investigação da Floresta e Papel, no qual o gPS detém uma participação de 94%, designadamente na área do melhoramento genético do eucalipto, matéria-prima de excelência para o fabrico de papéis de elevada qualidade, e na melhoria das práticas de gestão florestal.

4.1.4. Colaboradores

O gPS conta com mais de 2300 colaboradores directos, e muitos milhares de empregados indirectos, constituindo o arranque da nova fábrica em Setúbal um exemplo emblemático do papel assumido pela empresa na geração de emprego qualificado e carreiras profissionais especializadas.

4.1.5. Responsabilidade social

O gPS apoia e participa de forma sistemática em projectos que visam a valorização e bem-estar das comunidades envolventes e a preservação do património natural das regiões onde se situam as suas unidades fabris e áreas florestais. Colabora assim com várias entidades como o ICNB - Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, e mais particularmente para o caso estudado nesta dissertação, no apoio à Laço, organização que promove o diagnóstico precoce do cancro da mama, através de uma promoção junto do consumidor final que se enquadra no posicionamento socialmente responsável da marca Pioneer.
4.2. Missão

A Missão da empresa é produzir e vender papel de elevada qualidade com base na fibra de eucalipto obtida de florestas geridas de forma sustentável e transformada em instalações industriais avançadas, maximizando valor tanto para clientes como para accionistas.

Sendo a Visão da empresa ser um fornecedor dos mercados de papel não revestido a nível global e líder nos segmentos de papel de escritório e offset, tem assim os seguintes valores:

· Orientação para o cliente: Satisfação, fiabilidade, compromisso, ênfase nas necessidades e valor acrescentado;
· Inovação: criatividade, iniciativa, avanço tecnológico, flexibilidade e excelência;
· Liderança: sentido de responsabilidade, espírito de equipa, partilha de conhecimentos, determinação;
· Criação de valor: valor das acções, crescimento sustentado, rentabilidade, eficiência, sinergias;
· Orientação para as pessoas: desenvolvimento de competências, respeito pelas diferenças, motivação, coesão;

· Responsabilidade Social e Ambiental: transparência, consistência, ética, cidadania, respeito pelo ambiente, sustentabilidade.
4.3. Visão

A visão do gPS é tornar-se a médio prazo no líder europeu de papéis de escritório, mantendo a actual posição de liderança de papéis gráficos.
4.4. Estrutura orgânica

Em termos organizacionais, o gPS está dividido em 5 Holdings (sociedades gestoras de participações sociais): Investigação & Desenvolvimento, Agro-Florestal, Produção de Pasta e Papel, Comercialização de Pasta e Papel e Energia. A Figura 4.2. sintetiza a estrutura organizacional do Grupo Portucel Soporcel.
Figura 4.2 – Estrutura orgânica do Grupo Portucel Soporcel
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel
4.5. Produtos e marcas

Navigator, Pioneer, Explorer, são algumas das marcas estratégicas de papel do gPS para uso profissional ou doméstico.

Concebidas para oferecer a melhor performance nos exigentes equipamentos de impressão disponíveis, as marcas de papel do gPS detêm uma significativa quota de mercado na Europa e nos EUA. Navigator é a marca de papel Premium mais vendida no Mundo, com consumidores em mais de 70 países a confiar diariamente nesta marca de papel.

Soporset e Inaset, são as marcas de referência nas variedades Premium ou Preprint no segmento de papéis gráficos. A elevada qualidade de impressão destas marcas reside nos centros de investigação e desenvolvimento do Grupo, onde são testadas de forma intensiva.

Por forma a facilitar a selecção do papel mais apropriado a cada trabalho e equipamento, foram criadas gamas que incluem os formatos e gramagens mais comuns, num conjunto de soluções flexíveis e abrangentes. Um resultado que se aproxima da perfeição.

Os papéis para utilização no escritório e em casa, papéis para a impressão gráfica ou transformação, têm um denominador comum: Qualidade concebida para exceder as expectativas dos consumidores nos vários segmentos premium com as suas marcas Navigator, Pioneer, Inacopia, Target e Soporset e standard como por exemplo, o Navigator Ecological que oferece inúmeras vantagens relativamente à produção de um papel standard, nomeadamente por consumir menos 18% de madeira, menos 14% de água e menos 23% de energia eléctrica. A figura 5.3. sintetiza as marcas office e offset do Grupo Portucel Soporcel.
Figura 4.3 – Marcas do Grupo Portucel Soporcel
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel
4.6. Desempenho e Mercado

O Grupo gera um volume de negócios anual superior a € 1 100 milhões e uma quota de mercado na Europa de cerca de 10%.

Figura 4.4 – Volume de negócios
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Uma referência mundial no sector da pasta e papel, o grupo Portucel-Soporcel, é uma das mais fortes presenças de Portugal no mundo actuando num dos sectores mais estruturantes da economia nacional. O arranque de uma nova fábrica de papel em 2009 colocou o Grupo como líder europeu na produção de papeis finos de impressão e escrita não revestidos (UWF), elevando Portugal à posição cimeira do ranking europeu dos países produtores deste tipo de papeis.

Figura 4.5 – Evolução das vendas de papel
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Figura 4.6 – Evolução da capacidade produtiva face a outros produtores de papel
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel

A capacidade do Grupo, enquanto exportador de bens de alto valor acrescentado nacional, representará cerca de 4% do total das exportações do país quando a nova fábrica atingir a plena capacidade, o que deverá acontecer durante o ano de 2012. De um volume de aproximadamente 1,1 biliões de euros o Grupo exporta mais de 900 milhões de euros, para cerca de 100 países nos cinco continentes, o que, em 2009 correspondeu a cerca de 94% das suas vendas de papel e pasta. A Europa e os Estados Unidos da América, são os mercados geográficos de referência, pois são aqueles onde se regista uma maior procura dos produtos premium do Grupo, sendo 27% das suas exportações dirigidas a mercados fora da União Europeia.

De salientar que em 2009 o Grupo foi responsável por 3% das exportações nacionais para a Europa, assumindo um peso muito significativo nas exportações de Portugal para alguns mercados como, por exemplo, a Suíça, a Áustria e a Croácia, países onde o Grupo representou, respectivamente 9%, 12% e 35% das mesmas. Fora da Europa, destaca-se que o Grupo representou 7% das exportações nacionais para os EUA e 16% para o Médio Oriente. São ainda ilustrativos países como a Guatemala, onde o peso do grupo ascendeu a 75%, o Egipto e a Síria, ambos com 79%, e o Irão com 44%.No que concerne ao total das exportações da indústria europeia de papeis finos não revestidos para outros mercados, a quota do grupo foi de 33% em 2009, indicador que reflecte bem a sua importância no sector a nível europeu. 

Figura 4.7 - Mercados
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel

O gPS tem uma presença de vendas nos 5 continentes, em 106 países, e de acordo com a Figura 4.7 verificamos que tem como mercados principais a Europa e os Estados Unidos da América somando assim aproximadamente 4000 pontos de entrega totais. Na maioria desses mercados encontramos as Subsidiárias Comerciais bem como Escritórios de Vendas.
Figura 4.8 – Rede de subsidiárias
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel

No ano de 2009 o gPS expediu 1115541 toneladas de papel das quais 58,4% foram despachadas  por via rodoviária, 40,7% por via marítima e 0,9% por via multi-modal, o que correspondeu a 28953, 20165 e 465 cargas despachadas, respectivamente. Por forma a melhorar o nível de serviço das entregas o gPS recorre a 15 plataformas logísticas, marítimas e rodoviárias, com as quais se encontra ligada on-line na Europa, e 5 nos Estados Unidos.
Figura 4.9 – Rede de plataformas na Europa
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel
Figura 4.10 – Rede de plataformas nos EUA
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5. A MARCA PIONEER
5.1. Caracterização da marca

A marca de papel Pioneer foi lançada em 2003 orientada para o segmento feminino pois, pela informação obtida através de alguns estudos, este é mais exigente, valoriza as aplicações em papel no seu trabalho, apresenta um elevado grau de envolvimento e exigência relativamente à qualidade. A Pioneer foi desenvolvida especificamente para a impressão de documentos de elevada qualidade.

A marca de papel de escritório Pioneer é o primeiro papel de escritório Premium com a seguinte inovadora personalidade:

· Feminina e Jovem (não teenager)

· Uma mulher executiva, de negócios

· Sofisticada, elegante e com glamour
· Emocional e com elevada auto-estima

· Determinada
· Segura, na qual podemos confiar
Segundo um estudo da Opticom 2002 que tem como base  entrevistas dirigidas a 4228 consumidores finais de papéis de escritório (empresas macro, grande dimensão, pequenas e médias empresas e escritórios de pequena dimensão) em 7 países da Europa (UK, França, Alemanha, Holanda, Bélgica, Itália e Espanha), o típico consumidor de papel nas micro, pequenas e médias empresas é feminino. Nas grandes empresas a relação é de 50-50% e nas empresas macro os homens têm uma posição dominante.
Este estudo tem como objectivo uma análise geral por forma a identificar e seguir a evolução anual da percepção da marca, comportamento e lealdade do consumidor e Brand equity. 
Em 2009, no mesmo estudo observou-se que o número de compradores femininos aumentou em todos os tipos de empresas.
Quadro 5.1 – Estudo da Opticom
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Company size

Gender Micro Small Medium  Large Macro Total
Man 267 226 238 292 370 1393
Woman 608 649 637 408 330 2632
Total 875 875 875 700 700 4025
Gender evolution 2009 vs 2002

Man -4% -2% -5% 2% -6% -3%
Woman 4% 2% 5% 2% 6% 3%
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Estudos recentes revelam também que, contrariamente ao que apregoa o senso comum, os homens são impacientes e, portanto, mais impulsivos nas lojas do que as mulheres, independentemente da classe social a que pertençam. As mulheres estão mais atentas ao pormenor, gostam de experimentar e comparar produtos antes de fazer a compra, assumem cada vez mais um papel mais activo nos negócios e na sociedade. Segundo Martha Barletta (2003), autora de “Como as mulheres compram”, as mulheres consomem para elas próprias, para a família e, graças ao crescimento da sua presença no mercado de trabalho, cada vez mais decidem as compras empresariais. Este é um fenómeno que ganha cada vez mais proporção a nível mundial. Algumas empresas estão a agir ao descobrirem que são as consumidoras as responsáveis por parte expressivas das suas vendas.

As mulheres valorizam nos produtos as características físicas femininas, a estética, a funcionalidade em vez das características técnicas e a autenticidade. Neste sentido, a marca Pioneer desenvolve uma embalagem totalmente inovadora. Contrariamente à marca Navigator as embalagens Pioneer têm pouca informação técnica, porque as mulheres não a lêem. As resmas Pioneer têm uma etiqueta flexível de abertura fácil, porque as mulheres valorizam a estética, uma imagem cuidada, o detalhe e o pormenor. 

Contrariamente aos Homens que segundo Martha Barletta (2003) têm uma visão mais individualista e imediata, as mulheres agem em grupo e têm uma visão a longo prazo. As mulheres são mais analíticas, não querem saber apenas o preço, mas quais as garantias e os benefícios do produto a longo prazo. A marca Pioneer procura satisfazer este requisito através do seu conceito de comunicação “Get Inspired” utilizado de forma consistente ao longo do tempo e em todos os elementos de comunicação que “trabalham” para a marca. 
Este novo conceito no negócio de papéis de escritório é algo extremamente inovador tendo sido a Pioneer a primeira marca a fazê-lo sendo por isso uma marca pioneira. É uma marca para um target muito específico, num mercado onde uma segmentação do género nunca havia sido feita, sendo portanto uma excelente nova oportunidade neste mercado. Surge aliada a uma imagem moderna, sofisticada e jovem, com uma personalidade muito bem definida, que permite imediatamente uma identificação do target com a marca.

A Pioneer foi desenvolvida especialmente para a impressão de documentos a cores de elevada qualidade e para utilizadores que procuram melhores resultados de impressão. Encontra-se disponível numa gama completa de diferentes gramagens para satisfazer as diferentes necessidades dos escritórios e diferentes aplicações finais. Apresenta uma brancura extrema e consistente aliada a uma tonalidade avermelhada. Segundo um estudo para a tonalidade e brancura realizado no verão de 2002, estas duas qualidades juntas proporcionam uma resolução de impressão muito elevada, em impressões a laser e a jacto de tinta, aumento da qualidade de cópia, uma percepção de qualidade superior, melhor espessura e opacidade o que permite uma melhor qualidade final em impressão "dupla face".

5.2. Motivações à Internacionalização da marca

Sendo o gPS um grupo multinacional existe uma elevada capacidade de tornar internacional um novo projecto.
Entre o conjunto de onze factores que constituem as principais motivações para a internacionalização apontados por Czinkota et al. (1999) vemos que proactivamente o grupo reúne características como:

· O compromisso da gestão do gPS na optimização dos factores produtivos;

· Necessidade de reforço às marcas existentes;

· Necessidade de um produto diferente com um conceito inovador e único;

· Existência de vantagens tecnológicas;

· A presença nos mercados de outras marcas do gPS, como a Navigator (reconhecida mundialmente como um papel de escritório líder no segmento Premium)

De uma forma reactiva alguns factores são:

· O aumento da capacidade produtiva do gPS;

· A saturação no mercado nacional onde 80% da quota de mercado pertence ao grupo;

· A proximidade dos clientes e a capacidade de retirar proveito de uma cadeia de distribuição estruturada;

· O aproveitamento da imagem internacional positiva das várias marcas, das capacidades de gestão e distribuição;

· Retirar benefício de sinergias derivadas da operação à escala global pela afectação óptima de recursos entre mercados e segmentos de mercado, maximizando assim a rentabilidade global.

5.3. O Processo de Internacionalização da marca Pioneer
O gPS é uma empresa multinacional portuguesa com uma forte experiência internacional e com um portefólio de produtos diversificados. É um sector por natureza internacional, com um potencial de mercado elevado, com um forte posicionamento competitivo.
Conforme já mencionado no capítulo 6.1. a marca Pioneer nasce da necessidade de reforço às marcas existentes, de criar um produto totalmente inovador, único, para um target muito específico.

Aproveitando as sinergias e acumulação de experiência internacional, seguindo o modelo Uppsala, a Pioneer é introduzida de forma gradual para os vários mercados onde operam outras das marcas do Grupo.

A marca entra numa primeira fase em mercados da Europa, pois trata-se de mercados com menor distância psicológica (proximidade geográfica, demográfica e socio-económica, estilos de vida, cultura, política, linguísticas, atitudes e comportamentos), mas também porque são mercados prioritários pela existência de canais de distribuição e forças de vendas bem estruturadas conforme mencionado no capítulo 4.6. 

A marca Pioneer conta com uma distribuição geográfica de cerca de 50 países, podendo-se destacar os seguintes mercados:

Áustria, Bélgica, Bulgária, República Checa, Chipre, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, Espanha, Estónia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Holanda, Hungria, Itália, Letónia, Lituânia, Luxemburgo, Noruega, Polónia, Portugal, Reino Unido, Roménia, Rússia, Suíça, Suécia.
Recorrendo à experiência adquirida, a marca Pioneer foi inicialmente testada nos mercados da Europa, mercados mais desenvolvidos e de maior consumo, nomeadamente, Espanha, França, Reino Unido, Itália, Alemanha e Holanda e numa fase posterior a marca entrou sucessivamente noutros mercados com maior distância psicológica, como são o caso dos seguintes mercados: Angola, Arménia, Bahrein, Dubai, Índia, Irão, Israel, Macedónia, Marrocos, Catar, Tunísia, Turquia e Emiratos Árabes Unidos.
Em função do índice de concentração da distribuição há mercados com multi-distribuição, como Espanha, Itália e Alemanha e mercados com distribuição exclusiva como os Países Nórdicos, Bálticos, Marrocos, etc.
O mercado de Espanha é o mercado principal da marca Pioneer pela existência de diversos distribuidores não só nacionais como também regionais.

Marrocos é actualmente um mercado bastante atractivo pelo aumento do poder de compra, é um país onde a mulher está a sofrer uma emancipação, onde as mulheres se identificam bastante com a marca.

Os Países Nórdicos, Bálticos, Rússia e Reino Unido são países onde a marca Pioneer tem presentemente uma excelente aceitação. São países culturalmente pouco emotivos, mas que pelo posicionamento, qualidade e características da marca e pela sua estratégia de diferenciação na comunicação, o consumidor se identifica bastante com a marca e quer ver a marca crescer.

Aliada a uma cultura e postura do grupo (visão de longo prazo, perseverança, inovação e comportamento sério e responsável, recursos e competências), a marca Pioneer reúne as condições essenciais para internacionalizar uma oferta de qualidade, inovadora e competitiva.

Como já referido, a Pioneer teve desde o seu lançamento em 2003 uma grande vertente internacional dada a pequena dimensão e saturação do mercado doméstico. Sendo o objectivo principal da marca Pioneer reforçar as marcas existentes com um posicionamento totalmente inovador, posicionamento Premium e alargamento da cadeia de distribuição da empresa, a marca é comercializada em cada mercado de uma forma directa.

O grupo executa a maior parte das exportações em vez de as delegar noutras organizações. Tarefas como o estudo e o contacto com o mercado, a distribuição física, a documentação de exportação, o estabelecimento de preços, estratégias de comunicação e promoção, entre outras, são desempenhadas pelo próprio grupo. Esta alternativa proporciona maior controlo sobre as operações, melhor informação sobre os mercados externos, melhor esforço de vendas e um aumento da experiência internacional. 
A forma de entrada da marca Pioneer é a exportação directa em todos os mercados, para os canais de distribuição do sector:

1. As Subsidiárias Comerciais  nos principais mercados da Europa e América do Norte: Norwalk, Figueira da Foz e Setúbal, Madrid, Paris, Bruxelas, Londres, Amesterdão, Colónia, Verona, Viena e Cracóvia.

2. Força de vendas nos vários continentes com estruturas de apoio nos principais mercados, cuja tónica está num maior conhecimento do mercado, na proximidade aos clientes e na qualidade dos serviços prestados. 
3. Capacidade de armazenamento suportada pela rede de plataformas logísticas em vários pontos da Europa e Estados Unidos da América.
Como principais dificuldades no processo de internacionalização da marca apontam-se questões de ordem comercial e logística e não questões associadas à marca em si. O mercado doméstico é o mercado que apresenta maiores dificuldades à marca Pioneer dada a força já existente de algumas marcas do Grupo tais como Navigator e Inacopia.

5.4. Segmentação

O Mercado europeu do consumidor final de papéis de escritório é composto por seis segmentos distintos, não incluindo centros de cópias e os utilizadores domésticos. A marca Pioneer foi especialmente desenvolvida para os “Paper Lovers”.
Figura 5.1 – Segmentação dos consumidores de papel
[image: image38.png]Price seekers
25%

Wantit all
23%

Paper is just

paper
9%

New
environmentalists
1%

Paper lovers
Trouble-free NW 9%
13%

Pioneer'




Fonte: Grupo Portucel Soporcel
Os segmentos exibem diferentes níveis de sensibilidade ao preço. Verifica-se que a percentagem do nível menos sensível é superior ao nível mais sensível ao preço.

Figura 5.2 – Sensibilidade ao preço
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel

O consumidor Pioneer é leal à marca e está disposto a pagar pela qualidade (Paper lovers). Se o seu distribuidor habitual não tiver Pioneer, este prefere procurar a marca noutro distribuidor em vez de comprar uma marca alternativa.
A política de preços diverge e é ajustada a cada mercado em função do seu nível económico, cultural e estilos de vida. Contudo, a marca distingue-se pela sua proposta de valor, qualidade e imagem inovadora, não constituindo o preço um dos principais argumento de venda.
Uma das principais vantagens competitivas da Pioneer reside nas matérias-primas, nomeadamente Eucalyptus globulus e Carbonato de Cálcio utilizadas na produção própria de pasta e PCC (Carbonato de Cálcio Precipitado), tendo sido a primeira fábrica a produzir papel de escritório com pasta de Eucaliptus globulus tendo dessa forma adquirido também uma elevada experiência na área. A produção é assegurada sempre na mesma PM (paper machine) e na mesma fábrica com as mesmas matérias-primas garantindo-se assim uma grande consistência do produto em termos de características. 
Esta consistência de características e gramagens mais elevadas adequam-se assim a trabalhos mais exigentes em termos de impressão de cor.
Figura 5.3 – Gama Pioneer
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel

5.5. Estratégia promocional 
Apesar da especificidade de cada mercado, a Pioneer é presentemente um caso de sucesso nos diversos mercados onde está presente pelas suas características, o papel mais branco da Europa, óptima resolução de cores que remetem o consumidor para emoções fortes, marca com um posicionamento emocional, gama bastante completa, originalidade, diferenciação na comunicação e é uma marca com responsabilidade social – Laço.

Quem compra Pioneer confia no produto, sente-se inspirado. Sempre dentro dos conceitos “indulging” e “think about you”, o consumidor deve sentir que está a cuidar de si próprio. Exemplo disso, são muitas das promoções da marca, como (e entre outras): oferta de experiências imemoráveis como fins-de-semana, com uma ida à Ópera em Limusina e oferta de champanhe em garrafas cor-de-rosa, Spa, anuidades em ginásios, etc. Sempre dentro destes conceitos a forma de promoção é adaptada a questões culturais locais, podendo ser efectuada de diferentes formas nos diversos mercados. Exemplo disso, foi a recente promoção efectuada no mercado holandês, que oferecia ao consumidor Pioneer o perfume Flower by Kenzo, cuja imagem é uma tulipa.
O conceito de comunicação da marca Pioneer tem sido desde a sua criação “Get Inspired”. Este conceito “Get Inspired” deve ser reforçado de forma consistente ao longo do tempo e em todos os elementos de comunicação que “trabalham” para esta marca.
Figura 5.4 – Conceito de comunicação da Pioneer
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Entre as principais formas de promoção regularmente utilizadas pela Pioneer, temos o website que permite aos utilizadores acederem a uma ampla diversidade de informação sobre papel, a gama Pioneer, a uma galeria da Mulher Pioneer, a notícias particularmente dirigidas às mulheres, a Pioneer E-Cards e onde comprar.
Figura 5.5 – Website da Pioneer
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel
Outras formas de promoção são efectuadas através da Imprensa, Outdoors, promoções nos diversos pontos de venda, como por exemplo em Espanha e Portugal através da colocação de ilhas e displays em vários canais de retalho; convites a clientes/distribuidores/agentes, visitas a clientes, organização de eventos como o Dia Internacional da Mulher, a 8 de Março, e presenças em feiras nacionais e internacionais.

Inovadora na sua estratégia de comunicação a Pioneer destaca-se também ao apoiar a Laço, uma associação sem fins lucrativos. Criada em 2000, o objectivo principal desta organização é promover o diagnóstico precoce do cancro da mama, através de um programa intensivo de monitorização. 

O cancro da mama é um problema que afecta as mulheres a nível mundial. Na Europa, os países do sul são os o menos afectados, mas é ainda a causa principal de morte das mulheres Portuguesas e da maioria das mulheres dos países europeus. Em Portugal cada ano surgem 4000 novos casos, 1 em cada 12 mulheres desenvolve cancro da mama e 1500 mulheres morrem em cada ano devido a esta doença. A maioria das mulheres identifica-se com este problema do cancro da mama. São muito sensíveis a este problema, e preocupam-se muito com a saúde. É um problema que tem vindo a ganhar gradualmente importância nos media, nos governos e na sociedade.

A Pioneer apoia não só financeiramente esta instituição, mas apoia também fortemente a sua divulgação. Uma acção que se estende não só a Portugal mas também a todos os países onde a marca está presente, sendo divulgada em todas as acções de comunicação e eventos da marca, e principalmente através das embalagens da marca que são estandardizadas para os diversos mercados.  Este apoio incide no apoio à prevenção e não na fase posterior da cura da doença.
Figura 5.6 – Apoio à Laço 
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Fonte: Grupo Portucel Soporcel

Este apoio é também divulgado em suportes como mini-resmas, artigos below the line, campanhas publicitárias e no website.
Figura 5.7 – Artigos below the line
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Uma outra estratégia de comunicação da Pioneer são os suportes de comunicação "below the line". Nesta insere-se toda a publicidade que não utiliza a comunicação de massa, ou seja, os media tradicionais, como a Televisão, o Rádio, o Jornal, as Revistas e o Outdoor. Como exemplos de divulgação below the line da Pioneer temos: displays, ilhas, stand-ups, sacos de mão, pastas para documentos, canetas promocionais, caixas de mini-blocos de resmas, pegadeiras plásticas de resmas, tapetes de rato, CDs de apresentação, mini-resmas, acções dirigidas a secretárias, diversos materiais publicitários.
6. CONCLUSÕES 
6.1. Contribuição do trabalho

As mudanças registadas no âmbito da integração de Portugal na União Europeia, conjugadas com as evoluções verificadas nas TIC’s, subverteram definitivamente a distinção tradicional entre Mercado interno e Mercado externo. Esta realidade possibilita novas oportunidades às empresas, ao mesmo tempo que encerra outras no campo da internacionalização.

Ao longo do Segundo capítulo foi abordada a temática da internacionalização, designadamente os modelos de internacionalização apresentados na literatura, as motivações das empresas para expandirem a sua actividade para o exterior, a tipologia básica dos modos de entrada e questões relacionadas com a análise e selecção de mercados e as opções das empresas face à internacionalização procurando-se mostrar contribuições de diferentes autores.

No quarto capítulo descreveu-se o estudo de caso como a metodologia adoptada no caso Pioneer.

Com o estudo do caso Pioneer procurou-se dar uma perspectiva fundamentalmente prática baseada na revisão da literatura realizada.

Este resultou exclusivamente da observação da realidade e de entrevistas de profundidade dirigidas aos responsáveis do grupo envolvidos no processo de internacionalização da marca Pioneer. 

Tendo em vista o objectivo inicial deste estudo, foi possível conhecer um pouco mais sobre os mecanismos de definição de estratégias de internacionalização de um produto através do estudo de caso da marca Pioneer. O gPS tem-se mostrado eficaz na aplicação das estratégias internacionais de segmentação e posicionamento. O sucesso da marca de papel Pioneer representa uma das forças do grupo no mercado externo dada a sua estratégia de diferenciação através de um posicionamento, segmentação distintos de todas as marcas de papel de escritório já existentes. 

Considerando o modelo de Uppsala de Johanson e Weidersheim-Paul (1975) referente aos estádios, aplicado à pesquisa, demonstra que a marca Pioneer no seu processo de internacionalização avançou directamente para a etapa 3 através de subsidiárias e forças de vendas locais já existentes em diversos mercados. A existência de recursos e competências, nomeadamente ao nível da internacionalização, na organização que lançou esta marca, permitiu pois dar um forte salto no processo de internacionalização. 

Fazendo um balanço das formas de internacionalização descritas no capítulo 2, constata-se que a marca Pioneer aproveitou as sinergias do Grupo à escala global, nomeadamente, a notoriedade de outras marcas no mercado externo e a rede de distribuição bem estruturada em vários países da Europa, o que lhe permitiu à partida um estágio mais avançado no seu processo de internacionalização.
A marca Pioneer é assim comercializada no exterior através de subsidiárias comerciais e de uma ampla rede de vendas nos diversos mercados internacionais, com estruturas de apoio nos principais mercados, cuja tónica está na proximidade aos clientes e na qualidade dos serviços prestados.
Desta forma, o gPS executa a maior parte das operações de exportação em vez de as delegar noutras organizações. Assim, tarefas como o estudo e o contacto com o mercado, a distribuição física, a documentação de exportação, o estabelecimento de preços, são desempenhados pelo próprio grupo. Esta alternativa proporciona maior controlo sobre as operações, melhor informação sobre os mercados externos e um aumento da experiência internacional.

A experiência acumulada e a existência de sinergias com outros produtos comercializados pela empresa são pois um aspecto importante a considerar no processo de internacionalização.

O processo de internacionalização da marca incidiu sobretudo nos mercados onde a empresa já estava presente. Primeiro a marca é lançada nos principais mercados da Europa, sobretudo, Espanha, França, Reino Unido, Itália, Alemanha e Holanda e gradualmente é lançada noutros mercados, tais como, Angola, Arménia, Bahrein, Dubai, Índia, Irão, Israel, Macedónia, Marrocos, Catar, Tunísia, Turquia e Emiratos Árabes Unidos, através do estabelecimento de relações com parceiros e distribuidores locais. Exemplo disso, é a distribuição e comercialização exclusiva da marca Pioneer no mercado de Angola pela Empresa MELIK- Comércio e Representações. 
Conforme referido no capítulo 5.1., são efectuados estudos de mercado com uma periodicidade de dois ou três anos dirigidos a vários consumidores finais – Focus Groups – nos principais mercados da Europa. Os recursos resultantes das vendas em diversos países potenciam o acompanhamento próximo do que acontece nos mercados internacionais.
Além de estudos de mercado, também a presença de subsidiárias nos principais mercados e força de vendas locais constituem uma excelente abordagem em termos de proximidade cultural, envolvimento com o cliente e melhor percepção de gostos e preferências dos consumidores. O contacto frequente com os clientes permite igualmente controlar distribuidores/agentes estrangeiros e recolher informações sobre a concorrência, desempenho que a marca está a ter e a avaliação regular da imagem da marca Pioneer.

Presentemente a marca encontra-se em estudo para renovação de imagem.
Ao construir um posicionamento estratégico para a marca Pioneer no mercado internacional, o gPS conseguiu combinar adequadamente as estratégias de produto, distribuição, preço e promoção. Tal facto merece destaque ainda maior nos países bálticos e países como Marrocos com culturas muito distintas e onde a marca está a registar uma excelente aceitação.
O sucesso da marca Pioneer resulta pois em grande parte dos recursos e da experiência de uma grande empresa que tem um grande conhecimento dos mercados e operações internacionais. É um sucesso que resulta de combinar a potencialidade de tecnologia e know-how de gestão, inovação, maior e melhor conhecimento do cliente, portefólio de marcas de prestígio de uma empresa multinacional portuguesa (Caves, 1971).
A conquista de mercados a nível internacional para o primeiro papel de escritório Premium especialmente desenhado para o segmento feminino, possibilitou também a construção de uma marca internacional, cuja história está apenas no seu início e que certamente terá desdobramentos interessantes nos próximos anos e desafios para o grupo.
6.2. Limitações do trabalho

A pesquisa de campo conduziu a informações relevantes e ajudou a cumprir os objectivos do trabalho. É importante, contudo, reconhecer que a abordagem exploratória, o procedimento qualitativo e os métodos aqui adoptados possuem uma série de limitações. Em pesquisas exploratórias, o importante é descobrir explicações possíveis para o facto, as quais serão posteriormente investigadas, não sendo pois, simplesmente tomadas como verdade. Além disso, as pesquisas qualitativas são subjectivas porque se baseiam principalmente nas crenças, perspectivas e predisposições do pesquisador e entrevistados em relação ao tema estudado.
A análise a alguns dos tópicos abordados no estudo da marca Pioneer viu-se de alguma forma limitada pois não foi possível complementar o estudo recorrendo a dados mais aprofundados pois estes são confidenciais, entendidos como fundamentais no alcance dos objectivos que permitem a expansão da actividade do Grupo. Foi também necessário obter informações de uma forma sujeita à disponibilidade dos entrevistados para conceder as entrevistas, dentro do prazo definido para a recolha de dados.
O método escolhido para a análise de dados, a análise de conteúdo, é também subjectivo porque depende da interpretação de quem analisa o material.
6.3. Recomendações para trabalhos futuros

Há um vasto campo e um longo caminho a ser percorrido, tanto por académicos como por quadros de empresas que estejam relacionados com a área internacional e do marketing. Neste trabalho, procurou-se contribuir nesse sentido, mas há ainda muito a ser feito. Em relação ao próprio tema da tese – processo de internacionalização: o caso da marca Pioneer – pesquisas mais aprofundadas poderão ser realizadas.
O presente estudo foi realizado com uma marca de uma empresa multinacional portuguesa do sector da pasta e papel, podendo ser estendido a mais marcas do grupo, analisando a dinâmica de inter-relações entre elas e a respectiva internacionalização. Em termos teóricos este estudo podia constituir um contributo relevante.
Outra sugestão seria realizar um estudo, não do ponto de vista da oferta, mas sim do lado da procura, dos factores relevantes que condicionam a decisão de compra. Além de alguns dados quantitativos a que se teve acesso, outros estudos poderão ser feitos de forma a avaliar o perfil, comportamento e desempenho dos mercados dado que alguns são bastante díspares, como é o caso de mercados de cultura muçulmana: Marrocos, Emiratos Árabes Unidos e Irão, por exemplo.
Sugere-se ainda um estudo continuado à evolução do mercado dada a evolução das novas tecnologias bem como à evolução da economia global. Com o crescente aparecimento de equipamentos onde o correio electrónico e as comunicações estão imediatamente disponíveis de uma forma simplificada, e num período de recessão da economia global será que os consumidores Pioneer – os paper lovers – vão continuar a ser leais à marca?
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8. ANEXOS
8.1. Guião Entrevista

1. Caracterização da Empresa

1.1. Ano em que a empresa foi fundada

1.2. Natureza jurídica da empresa

1.3. Número de trabalhadores para 31/12/2010

1.4. Volume de negócios

1.5. Evolução da empresa (crescimento  passado e perspectivas futuras e razões)

2. Contexto do mercado em que se insere

2.1. Características do mercado

2.2. Principais concorrentes

2.3. Vantagens competitivas, tipo de estratégia adoptada pela empresa

3. Processo de internacionalização

3.1. Mercado Internacional vs. Mercado Doméstico

3.2. Motivações e obstáculos à Internacionalização

3.3. Mercados onde actua

3.3.1. Motivações

3.4. Objectivos por mercado

3.5. Rentabilidades da empresa por mercado 

3.6. Métodos de entrada no mercado externo 

· Exportação directa

· Exportação indirecta

· Joint-ventures

· Etc…

3.7. Valores da empresa que apoiam a internacionalização

3.8. Apoios externos no processo de internacionalização 

3.9. Impacto/representatividade das vendas para mercado externo no total de vendas da empresa

3.9.1. Volume de negócios nos principais mercados

3.9.2. Valor aproximado de vendas por país/mercado

3.9.3. Investimento efectuado por mercado

3.9.4. Caracterização dos mercados

· Dimensão

· Preços

· Poder dos clientes

· Barreiras culturais/governamentais…

3.9.5. Classificação empresa antes e após a expansão internacional
3.9.6. Capacidade competitiva após a expansão internacional
4. Decisões em termos de Marketing-mix
5. Cultura e competências humanas

5.1. Cultura da empresa

5.2. Caracterização da Gestão de Topo

· Formação

· Idade

· Sexo

· Função

· Experiência em Negócios Internacionais

· …

5.3. A internacionalização é uma actividade que abrange a empresa?

5.4. Colaboradores envolvidos no processo de internacionalização

· Nº

· Idade

· Sexo

· Formação

· Funções

6. A empresa prevê voltar a investir a curto prazo noutro mercado? Qual? Porquê?
6.1.  O que correu bem no processo de internacionalização?

6.2. O que correu menos bem no processo de internacionalização? O que faria hoje de forma diferente?

8.2. Guião Entrevista - Internacionalização da Marca Pioneer

1. Origem da marca

2. Caracterização da Pioneer

3. Gama de produtos Pioneer

4. Motivações à Internacionalização da marca

5. Concorrência

6. Escolha dos mercados e motivações da escolha.

7. Razões sucesso/insucesso da marca por mercado

8. Obstáculos à Internacionalização da marca

9. Métodos de entrada

10. Segmentação e determinação do público-alvo

11. Diferenciação e posicionamento

12.  O Marketing-mix:

· Que canais de distribuição. Porquê?

· Preço

· Estratégias promocionais

· Produtos por mercado

13. 
Vendas por mercado

14. Representatividade nas vendas globais do grupo

15. Projectos futuros

Factores da Empresa


- produto/actividade


- timing


- intensidade tecnológica


- recursos


- compromisso





País-Alvo


- mercado potencial


- concorrência


- custos de produção


- consumidores


- trabalho





Factores da Envolvente do País-Alvo


- estrutura económica


- políticas governamentais e regulamentos


- orientações políticas


- distância geográfica


- performance do país


- factores socio-culturais





MODO DE ENTRADA NO MERCADO EXTERNO

















Investigação & Desenvolvimento


RAIZ





Agro-Florestal





Aliança Florestal


Portucel Florestal


Enerforest





Produção de Pasta e Papel


Portucel


Soporcel


About the Future*





Comercialização de Pasta e Papel


Portucel Internacional Trading


Soporcel 2000


Soporcel Austria


Soporcel Deutschland


Soporcel España


Soporcel France


Soporcel International


Soporcel Italia


Soporcel North America


Soporcel United Kingdom





Energia





Enerpulp


SPCG





* Empresa constituída para o projecto da nova fábrica de papel





Grupo Portucel Soporcel





Promoção


Sempre dentro dos conceitos "indulging" e "think about you" - o consumidor deve sentir que está a cuidar de si próprio.





Below the line


Até agora demasiado centrado na imagem da resma de papel.


No futuro será necessário:


Reforçar o conceito "Get inspired"


Ter mais atenção a todos os detalhes ("Success is about details...")


Diminuir a importância da imagem na resma mas não a abandonar por completo








Publicidade


Campanha actual:


"Success is about..."
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